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ADICIONAL SOBRE A COFINS-IMPORTAÇÃO - REGIME DE TRANSIÇÃO - ATUALIZAÇÃO DOS 

BENS IMÓVEIS - CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA SOBRE A RECEITA BRUTA - CPRB - 

REVOGAÇÕES E ALTERAÇÕES 

 

 

LEI Nº 14.973, DE 16 DE SETEMBRO DE 2024. 

 

 

 
Estabelece regime de transição para a contribuição substitutiva prevista nos arts. 7º e 8º da Lei nº 12.546, 

de 14 de dezembro de 2011, e para o adicional sobre a Cofins-Importação previsto no § 21 do art. 8º 

da Lei nº 10.865, de 30 de abril de 2004; altera as Leis nºs 8.212, de 24 de julho de 1991, 8.742, de 

7 de dezembro de 1993, 10.522, de 19 de julho de 2002, 10.779, de 25 de novembro de 2003, 

10.865, de 30 de abril de 2004, 12.546, de 14 de dezembro de 2011, e 13.988, de 14 de abril de 

2020; e revoga dispositivos dos Decretos-Lei nºs 1.737, de 20 de dezembro de 1979, e 2.323, de 26 

de fevereiro de 1987, e das Leis nºs 9.703, de 17 de novembro de 1998, e 11.343, de 23 de agosto de 

2006, e a Lei nº 12.099, de 27 de novembro de 2009. 

 

 O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

 Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

 

CAPÍTULO I 

DAS DESONERAÇÕES 

 

 Art. 1º A Lei nº 12.546, de 14 de dezembro de 2011, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

 

 "Art. 7º Até 31 de dezembro de 2024, poderão contribuir, com aplicação das alíquotas previstas 

no art. 7º-A, sobre o valor da receita bruta, excluídos as vendas canceladas e os descontos incondicionais 

concedidos, em substituição total às contribuições previstas nos incisos I e III do caput do art. 22 da Lei 

nº 8.212, de 24 de julho de 1991: 

 ........................................................................ 

 § 9º ................................................................. 

 ........................................................................ 

 II - para as obras matriculadas no Cadastro Específico do INSS (CEI) no período compreendido 

entre 1º de abril de 2013 e 31 de maio de 2013, o recolhimento da contribuição previdenciária deverá 

ocorrer na forma do caput e do art. 9º-A, até o seu término, observado o disposto no art. 9º-B; 

 III - para as obras matriculadas no Cadastro Específico do INSS (CEI) no período compreendido 

entre 1º de junho de 2013 e 31 de outubro de 2013, o recolhimento da contribuição previdenciária 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 

 

 O Presidente da República, por meio da Lei nº 14.973/2024, que além de tratar de vários assuntos, 

altera as alíquotas da Cofins-Importação. 

 Em relação ao Adicional da COFINS-Importação, temos: 

 - até 31.12.2024: adicional de 1%; 

 - de 1º.01.2025 até 31.12.2025: adicional de 0,8%; 

 - de 1º.01.2026 até 31.12.2026: adicional de 0,6%; e 

 - de 1º.01.2027 até 31.12.2027: adicional de 0,4%; 

 - a partir de 1º.01.2028, o adicional da COFINS-Importação estará extinto. 

 

Consultoria: Lélida Maria da Silva. 
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poderá ocorrer tanto na forma do caput e do art. 9º-A como na forma dos incisos I e III do caput do art. 

22 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, observado o disposto no art. 9º-B; 

 IV - para as obras matriculadas no Cadastro Específico do INSS (CEI) no período compreendido 

entre 1º de novembro de 2013 e 30 de novembro de 2015, o recolhimento da contribuição 

previdenciária deverá ocorrer na forma do caput e do art. 9º-A, até o seu término, observado o disposto 

no art. 9º-B; 

 V - no cálculo da contribuição incidente sobre a receita bruta, serão excluídas da base de cálculo, 

observado o disposto no art. 9º, as receitas provenientes das obras cujo recolhimento da contribuição 

tenha ocorrido exclusivamente na forma dos incisos I e III do caput do art. 22 da Lei nº 8.212, de 24 de 

julho de 1991; e 

 VI - para obras matriculadas no Cadastro Específico do INSS (CEI) a partir de 1º de dezembro 

de 2015, a contribuição previdenciária poderá incidir sobre a receita bruta, na forma do caput e do art. 

9º-A, ou sobre a folha de pagamento, na forma prevista nos incisos I a III do caput do art. 22 da Lei nº 

8.212, de 24 de julho de 1991, de acordo com a opção, até o seu término, observado o disposto no 

art. 9º-B. 

 § 10. A opção a que se refere o inciso III do § 9º será exercida de forma irretratável mediante o 

recolhimento, até o prazo de vencimento, da contribuição previdenciária na sistemática escolhida, 

relativa a junho de 2013, e será aplicada até o término da obra, observado o disposto no art. 9º-B. 

 ................................................................." (NR) 

 

 "Art. 8º Até 31 de dezembro de 2024, poderão contribuir, com aplicação das alíquotas previstas 

no art. 8º-A, sobre o valor da receita bruta, excluídos as vendas canceladas e os descontos incondicionais 

concedidos, em substituição total às contribuições previstas nos incisos I e III do caput do art. 22 da Lei 

nº 8.212, de 24 de julho de 1991: 

 ................................................................" (NR) 

 

 "Art. 9º ............................................................. 

 ......................................................................... 

 § 16. Para as empresas relacionadas no inciso IV do caput do art. 7º, a opção dar-se-á por obra 

de construção civil e será manifestada mediante o pagamento da contribuição incidente sobre a receita 

bruta relativa à competência de cadastro no Cadastro Específico do INSS (CEI) ou à primeira competência 

subsequente para a qual haja receita bruta apurada para a obra, e será irretratável até o seu 

encerramento, observado o disposto nos arts. 9º-A e 9º-B. 

 ................................................................" (NR) 

 

 "Art. 9º-A. Nos exercícios de 2025 a 2027, as empresas referidas nos arts. 7º e 8º desta Lei 

poderão contribuir sobre o valor da receita bruta, excluídos as vendas canceladas e os descontos 

incondicionais concedidos, em substituição parcial às contribuições previstas nos incisos I e III do caput 

do art. 22 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, sendo tributadas de acordo com as seguintes 

proporções: 

 I - de 1º de janeiro até 31 de dezembro de 2025: 

 a) 80% (oitenta por cento) das alíquotas estabelecidas nos arts. 7º-A e 8º-A desta Lei; e 

 b) 25% (vinte e cinco por cento) das alíquotas previstas nos incisos I e III do caput do art. 22 da 

Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991; 

 II - de 1º de janeiro até 31 de dezembro de 2026: 

 a) 60% (sessenta por cento) das alíquotas previstas nos arts. 7º-A e 8º-A desta Lei; e 

 b) 50% (cinquenta por cento) das alíquotas previstas nos incisos I e III do caput do art. 22 da Lei 

nº 8.212, de 24 de julho de 1991; e 

 III - de 1º de janeiro até 31 de dezembro de 2027: 

 a) na proporção de 40% (quarenta por cento) das alíquotas previstas nos arts. 7º-A e 8º-A desta 

Lei; e 
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 b) 75% (setenta e cinco por cento) das alíquotas previstas nos incisos I e III do caput do art. 22 

da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991. 

 § 1º A partir de 1º de janeiro de 2025 até 31 de dezembro de 2027, para fins de cálculo do 

valor devido sob o regime da substituição parcial de que trata o caput deste artigo, as contribuições 

previstas nos incisos I e III do caput do art. 22 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, não incidirão 

sobre as remunerações pagas, devidas ou creditadas a título de décimo terceiro salário. 

 § 2º A partir de 1º de janeiro de 2025 até 31 de dezembro de 2027, o valor da contribuição 

calculada nos termos do inciso II do § 1º do art. 9º será acrescido do montante resultante da aplicação 

das proporções a que se referem a alínea "b" do inciso I, a alínea "b" do inciso II e a alínea "b" do inciso 

III do caput deste artigo." 

 

 "Art. 9º-B. A partir de 1º de janeiro de 2028, as obras de construção civil ainda não encerradas 

deverão passar a recolher as contribuições nos termos dos incisos I e III do caput do art. 22 da Lei nº 

8.212, de 24 de julho de 1991." 

 

 Art. 2º O art. 8º da Lei nº 10.865, de 30 de abril de 2004, passa a vigorar com a seguinte redação: 

 

 "Art. 8º ............................................................ 

 ....................................................................... 

 § 21. Até 31 de dezembro de 2024, as alíquotas da Cofins-Importação de que trata este artigo 

ficam acrescidas de 1 (um) ponto percentual na hipótese de importação dos bens classificados na Tipi, 

aprovada pelo Decreto nº 11.158, de 29 de julho de 2022, nos códigos: 

 ....................................................................... 

 § 21-A. O acréscimo percentual nas alíquotas da Cofins-Importação de que trata o § 21 deste 

artigo será de: 

 I - 0,8% (oito décimos por cento) de 1º de janeiro até 31 de dezembro de 2025; 

 II - 0,6% (seis décimos por cento) de 1º de janeiro até 31 de dezembro de 2026; e 

 III - 0,4% (quatro décimos por cento) de 1º de janeiro até 31 de dezembro de 2027. 

 ................................................................" (NR) 

 

 Art. 3º O art. 22 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991 (Lei Orgânica da Seguridade Social), passa a 

vigorar com a seguinte redação: 

 

 "Art. 22. ........................................................... 

 ........................................................................ 

 § 17. A alíquota da contribuição prevista no inciso I do caput deste artigo, para os Municípios 

enquadrados nos coeficientes inferiores a 4,0 (quatro inteiros) da tabela de faixas de habitantes do § 2º 

do art. 91 da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966, será de: 

 I - 8% (oito por cento) até 31 de dezembro de 2024; 

 II - 12% (doze por cento) em 2025; 

 III - 16% (dezesseis por cento) em 2026; e 

 IV - 20% (vinte por cento) a partir de 1º de janeiro de 2027. 

 § 18. Para fins de aproveitamento das alíquotas reduzidas de que trata o § 17, o Município 
deverá estar em situação de regularidade quanto ao disposto no art. 60 da Lei nº 9.069, de 29 de junho 
de 1995." (NR) 

 
 Art. 4º A partir de 1º de janeiro de 2025 até 31 de dezembro de 2027, a empresa que optar por 
contribuir nos termos dos arts. 7º a 9º da Lei nº 12.546, de 14 de dezembro de 2011, deverá firmar termo no 
qual se compromete a manter, em seus quadros funcionais, ao longo de cada ano-calendário, quantitativo médio  
de empregados igual ou superior a 75% (setenta e cinco por cento) do verificado na média do ano-calendário 
imediatamente anterior. 
 § 1º Em caso de inobservância do disposto no caput, a empresa não poderá usufruir da contribuição 

sobre a receita bruta, a partir do ano-calendário subsequente ao descumprimento, hipótese em que se aplicam 

as contribuições previstas nos incisos I e III do caput do art. 22 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, à 

alíquota de 20% (vinte por cento). 

 § 2º O disposto neste artigo será disciplinado em ato do Poder Executivo. 

 Art. 5º A Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil poderá disciplinar o disposto nesta Lei. 
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CAPÍTULO II 

DA ATUALIZAÇÃO DE BENS IMÓVEIS 

 

 Art. 6º A pessoa física residente no País poderá optar por atualizar o valor dos bens imóveis já informados 

em Declaração de Ajuste Anual (DAA) apresentada à Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil para o 

valor de mercado e tributar a diferença para o custo de aquisição, pelo Imposto sobre a Renda das Pessoas 

Físicas (IRPF), à alíquota definitiva de 4% (quatro por cento). 

 § 1º A opção pela tributação deve ser realizada na forma e no prazo definidos pela Secretaria Especial 

da Receita Federal do Brasil e o pagamento do imposto deve ser feito em até 90 (noventa) dias contados a partir 

da publicação desta Lei. 

 § 2º Os valores decorrentes da atualização tributados na forma prevista neste artigo: 

 I - serão considerados como acréscimo patrimonial na data em que o pagamento do imposto for 

efetuado; 

 II - deverão ser incluídos na ficha de bens e direitos da DAA relativa ao ano-calendário de 2024 como 

custo de aquisição adicional do respectivo bem imóvel. 

 Art. 7º A pessoa jurídica poderá optar por atualizar o valor dos bens imóveis constantes no ativo 

permanente de seu balanço patrimonial para o valor de mercado e tributar a diferença para o custo de aquisição, 

pelo Imposto sobre a Renda das Pessoas Jurídicas (IRPJ) à alíquota definitiva de 6% (seis por cento) e pela 

Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) à alíquota de 4% (quatro por cento). 

 § 1º A opção pela tributação deve ser realizada na forma e no prazo definidos pela Secretaria Especial 

da Receita Federal do Brasil e o pagamento do imposto deve ser feito em até 90 (noventa) dias contados a partir 

da publicação desta Lei. 

 § 2º Os valores decorrentes da atualização tributados na forma prevista neste artigo não poderão ser 

considerados para fins tributários como despesa de depreciação da pessoa jurídica. 

 Art. 8º No caso de alienação ou baixa de bens imóveis sujeitos à atualização de que tratam os arts. 6º 

e 7º antes de decorridos 15 (quinze) anos após a atualização, o valor do ganho de capital deverá ser calculado 

considerando a seguinte fórmula:  

 GK = valor da alienação - [CAA + (DTA x %)] 

 GK = ganho de capital 

 CAA = custo do bem imóvel antes da atualização 

 DTA = diferencial de custo tributado a título de atualização 

 % = percentual proporcional ao tempo decorrido da atualização até a venda, conforme parágrafo único 

deste artigo 

 Parágrafo único. Os percentuais proporcionais ao tempo decorrido da atualização até a venda são: 

 I - 0% (zero por cento), caso a alienação ocorra em até 36 (trinta e seis) meses da atualização; 

 II - 8% (oito por cento), caso a alienação ocorra após 36 (trinta e seis) meses e até 48 (quarenta e oito) 

meses da atualização; 

 III - 16% (dezesseis por cento), caso a alienação ocorra após 48 (quarenta e oito) meses e até 60 

(sessenta) meses da atualização; 

 IV - 24% (vinte e quatro por cento), caso a alienação ocorra após 60 (sessenta) meses e até 72 (setenta 

e dois) meses da atualização; 

 V - 32% (trinta e dois por cento), caso a alienação ocorra após 72 (setenta e dois) meses e até 84 (oitenta 

e quatro) meses da atualização; 

 VI - 40% (quarenta por cento), caso a alienação ocorra após 84 (oitenta e quatro) meses e até 96 (noventa 

e seis) meses da atualização; 

 VII - 48% (quarenta e oito por cento), caso a alienação ocorra após 96 (noventa e seis) meses e até 108 

(cento e oito) meses da atualização; 

 VIII - 56% (cinquenta e seis por cento), caso a alienação ocorra após 108 (cento e oito) meses e até 120 

(cento e vinte) meses da atualização; 

 IX - 62% (sessenta e dois por cento), caso a alienação ocorra após 120 (cento e vinte) meses e até 132 

(cento e trinta e dois) meses da atualização; 

 X - 70% (setenta por cento), caso a alienação ocorra após 132 (cento e trinta e dois) meses e até 144 

(cento e quarenta e quatro) meses da atualização; 

 XI - 78% (setenta e oito por cento), caso a alienação ocorra após 144 (cento e quarenta e quatro) meses 

e até 156 (cento e cinquenta e seis) meses da atualização; 

 XII - 86% (oitenta e seis por cento), caso a alienação ocorra após 156 (cento e cinquenta e seis) meses e 

até 168 (cento e sessenta e oito) meses da atualização; 
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 XIII - 94% (noventa e quatro por cento), caso a alienação ocorra após 168 (cento e sessenta e oito) meses 

e até 180 (cento e oitenta) meses da atualização; 

 XIV - 100% (cem por cento), caso a alienação ocorra após 180 (cento e oitenta) meses da atualização. 

 

CAPÍTULO III 

DO REGIME ESPECIAL DE REGULARIZAÇÃO GERAL DE BENS CAMBIAL E TRIBUTÁRIA (RERC T-GERAL) 

 

 Art. 9º É instituído o Regime Especial de Regularização Geral de Bens Cambial e Tributária (RERCT-

Geral), para declaração voluntária de recursos, bens ou direitos de origem lícita, não declarados ou declarados 

com omissão ou incorreção em relação a dados essenciais, mantidos no Brasil ou no exterior, ou repatriados 

por residentes ou domiciliados no País, conforme a legislação cambial ou tributária, nos termos e condições 

desta Lei. 

 Parágrafo único. O prazo para adesão ao RERCT-Geral é de 90 (noventa) dias, a partir da data de 

publicação desta Lei, a qual deve ser realizada mediante declaração voluntária da situação patrimonial em 31 

de dezembro de 2023 e pagamento de imposto e multa. 

 Art. 10. Aplica-se ao RERCT-Geral o disposto nos §§ 9º, 10, 12 e 13 do art. 4º, no art. 5º, no art. 6º, 

nos §§ 1º e 2º do art. 7º, no art. 8º e no art. 9º da Lei nº 13.254, de 13 de janeiro de 2016, com as seguintes 

alterações: 

 I - as referências a "31 de dezembro de 2014" constantes da referida Lei, para "31 de dezembro de 

2023"; 

 II - as referências a "último dia útil do mês de dezembro de 2014" constantes da referida Lei, para "último 

dia útil do mês de dezembro de 2023"; 

 III - as referências a "ano-calendário de 2014" constantes da referida Lei, para "ano-calendário de 2023"; 

 IV - a referência a "no ano-calendário de 2015" constante do § 7º do art. 4º da referida Lei, para "a 

partir do ano-calendário de 2023". 

 Art. 11. O RERCT-Geral aplica-se a todos os recursos, bens ou direitos de origem lícita de residentes ou 

domiciliados no País até 31 de dezembro de 2023, incluindo movimentações anteriormente existentes, mantidos 

no Brasil ou no exterior, e que não tenham sido declarados ou tenham sido declarados com omissão ou 

incorreção em relação a dados essenciais, como: 

 I - depósitos bancários, certificados de depósitos, cotas de fundos de investimento, instrumentos 

financeiros, apólices de seguro, certificados de investimento ou operações de capitalização, depósitos em cartões 

de crédito, fundos de aposentadoria ou pensão; 

 II - operações de empréstimo com pessoa física ou jurídica; 

 III - recursos, bens ou direitos de qualquer natureza decorrentes de operações de câmbio ilegítimas ou 

não autorizadas; 

 IV - recursos, bens ou direitos de qualquer natureza, integralizados em empresas brasileiras ou 

estrangeiras sob a forma de ações, integralização de capital, contribuição de capital ou qualquer outra forma 

de participação societária ou direito de participação no capital de pessoas jurídicas com ou sem personalidade 

jurídica; 

 V - ativos intangíveis disponíveis no Brasil ou no exterior de qualquer natureza, como marcas, copyright, 

software, know-how, patentes e todo e qualquer direito submetido ao regime de royalties; 

 VI - bens imóveis em geral ou ativos que representem direitos sobre bens imóveis; 

 VII - veículos, aeronaves, embarcações e demais bens móveis sujeitos a registro em geral, ainda que em 

alienação fiduciária. 

 Art. 12. Para adesão ao RERCT-Geral, a pessoa física ou jurídica deverá apresentar à Secretaria Especial 

da Receita Federal do Brasil declaração única de regularização específica contendo a descrição pormenorizada 

dos recursos, bens e direitos de qualquer natureza de que seja titular em 31 de dezembro de 2023 a serem 

regularizados, com o respectivo valor em real, ou, no caso de inexistência de saldo ou título de propriedade em 

31 de dezembro de 2024, a descrição das condutas praticadas pelo declarante que se enquadrem nos crimes 

previstos no § 1º do art. 5º da Lei nº 13.254, de 13 de janeiro de 2016, e dos respectivos bens e recursos que 

possuiu. 

 § 1º A declaração única de regularização a que se refere o caput deverá conter: 

 I - a identificação do declarante; 

 II - as informações fornecidas pelo contribuinte necessárias à identificação dos recursos, bens ou direitos 

a serem regularizados, bem como de sua titularidade e origem; 

 III - o valor, em real, dos recursos, bens ou direitos de qualquer natureza declarados; 
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 IV - declaração do contribuinte de que os bens ou direitos de qualquer natureza declarados têm origem 
em atividade econômica lícita; 
 V - na hipótese de inexistência de saldo dos recursos, ou de titularidade de propriedade de bens ou 
direitos referidos no caput, em 31 de dezembro de 2024, a descrição das condutas praticadas pelo declarante 
que se enquadrem nos crimes previstos no § 1º do art. 5º da Lei nº 13.254, de 13 de janeiro de 2016, e dos 
respectivos recursos, bens ou direitos de qualquer natureza não declarados, mantidos no Brasil ou no exterior, 
ainda que posteriormente repassados à titularidade ou responsabilidade, direta ou indireta, de trust de quaisquer 
espécies, fundações, sociedades despersonalizadas ou fideicomissos, ou dispostos mediante a entrega a pessoa 
física ou jurídica, personalizada ou não, para guarda, depósito, investimento, posse ou propriedade de que 
sejam beneficiários efetivos o interessado, seu representante ou pessoa por ele designada. 
 § 2º Os recursos, bens e direitos de qualquer natureza constantes da declaração única para adesão ao 
RERCT-Geral deverão também ser informados na: 
 I - declaração retificadora de ajuste anual do imposto de renda relativa ao ano-calendário de 2024 e 
posteriores, no caso de pessoa física; 
 II - declaração retificadora da declaração de bens e capitais no exterior relativa ao ano-calendário de 
2024 e posteriores, no caso de pessoa física ou jurídica, se a ela estiver obrigada; 
 III - escrituração contábil societária relativa ao ano-calendário da adesão e posteriores, no caso de 
pessoa jurídica. 
 § 3º A declaração das condutas e dos bens referidos no inciso V do § 1º não implicará a apresentação 
das declarações previstas nos incisos I, II e III do § 2º. 
 § 4º Após a adesão ao RERCT-Geral e consequente regularização nos termos do caput, a opção de 
repatriação pelo declarante de ativos financeiros no exterior deverá ocorrer por intermédio de instituição 
financeira autorizada a funcionar no País e a operar no mercado de câmbio, mediante apresentação do 
protocolo de entrega da declaração de que trata o caput deste artigo. 
 § 5º A regularização de ativos mantidos em nome de interposta pessoa estenderá a ela a extinção de 
punibilidade prevista no § 1º do art. 5º da Lei nº 13.254, de 13 de janeiro de 2016, nas condições previstas no 
referido artigo. 
 § 6º É a pessoa física ou jurídica que aderir ao RERCT-Geral obrigada a manter em boa guarda e ordem 
e em sua posse, pelo prazo de 5 (cinco) anos, cópia dos documentos que ampararam a declaração de adesão 
ao RERCT-Geral e a apresentá-los se e quando exigidos pela Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil. 
 § 7º Para fins da declaração prevista no caput, o valor dos ativos a serem declarados deve corresponder 
aos valores de mercado, presumindo-se como tal: 
 I - para os ativos referidos nos incisos I e III do art. 11, o saldo existente em 31 de dezembro de 2023, 
conforme documento disponibilizado pela instituição financeira custodiante; 
 II - para os ativos referidos no inciso II do art. 11, o saldo credor remanescente em 31 de dezembro de 
2023, conforme contrato entre as partes; 
 III - para os ativos referidos no inciso IV do art. 11, o valor de patrimônio líquido apurado em 31 de 
dezembro de 2023, conforme balanço patrimonial levantado nessa data; 
 IV - para os ativos referidos nos incisos V, VI e VII do art. 11, o valor de mercado apurado conforme 
avaliação feita por entidade especializada; 
 V - para os ativos não mais existentes ou que não sejam de propriedade do declarante em 31 de 
dezembro de 2023, o valor apontado por documento idôneo que retrate o bem ou a operação a ele referente. 
 Art. 13. Os bens ou direitos de qualquer natureza regularizados nos termos do art. 12 e os rendimentos, 
frutos e acessórios decorrentes do seu aproveitamento, no Brasil ou no exterior, obtidos a partir de 1º de janeiro 
de 2024, deverão ser incluídos na: 
 I - declaração de ajuste anual do imposto de renda relativa ao ano-calendário de 2024, ou em sua 
retificadora, no caso de pessoa física; 
 II - declaração de bens e capitais no exterior relativa ao ano-calendário de 2024, no caso de pessoa 
física ou jurídica, se a ela estiver obrigada; 
 III - escrituração contábil societária relativa ao ano-calendário da adesão e posteriores, no caso de 

pessoa jurídica. 

 Parágrafo único. No caso de bens no exterior, deve ser apresentada cópia da declaração única ao Banco 

Central do Brasil para fins de registro. 

 Art. 14. Aos rendimentos, frutos e acessórios incluídos nas declarações e regularizados pelo RERCT-

Geral, aplica-se o disposto no art. 138 da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional), 

inclusive com dispensa do pagamento de multas moratórias, se as inclusões forem feitas até o último dia do 

prazo para adesão do regime ou até o último dia do prazo regular de apresentação da respectiva declaração 

anual, o que for posterior. 

 Art. 15. Para fins do disposto neste Capítulo, o montante dos ativos objeto de regularização será 
considerado acréscimo patrimonial adquirido em 31 de dezembro de 2023, ainda que nessa data não exista 
saldo ou título de propriedade, na forma do inciso II do caput e do § 1º do art. 43 da Lei nº 5.172, de 25 de 
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outubro de 1966 (Código Tributário Nacional), sujeitando-se a pessoa, física ou jurídica, ao pagamento do 
imposto de renda sobre ele, a título de ganho de capital, à alíquota de 15% (quinze por cento). 
 § 1º A arrecadação referida no caput será compartilhada com Estados e Municípios na forma 
estabelecida pela Constituição Federal, especialmente nos termos do que dispõe o inciso I de seu art. 159. 
 § 2º Na apuração da base de cálculo do tributo de que trata o caput, correspondente ao valor do ativo 
em real, não serão admitidas deduções de espécie alguma ou descontos de custo de aquisição. 
 Art. 16. É facultado ao contribuinte que aderiu ao RERCT previsto na Lei nº 13.254, de 13 de janeiro de 
2016, anteriormente à publicação desta Lei, complementar a declaração de que trata o art. 5º da Lei nº 13.254, 
de 13 de janeiro de 2016, obrigando-se, caso exerça esse direito, a pagar os respectivos imposto e multa devidos 
sobre o valor adicional e a observar a nova data fixada para a conversão do valor expresso em moeda 
estrangeira, nos termos do art. 10 deste Capítulo. 
 Art. 17. O contribuinte que aderir ao RERCT-Geral deverá identificar a origem dos bens e declarar que 
eles são provenientes de atividade econômica lícita, sem obrigatoriedade de comprovação. 
 § 1º É da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil, em qualquer tempo, o ônus da prova para 
demonstrar que é falsa a declaração prestada pelo contribuinte. 
 § 2º Para efeito de interpretação do § 12 do art. 4º da Lei nº 13.254, de 13 de janeiro de 2016, nas 
adesões de que trata essa Lei, a Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil apenas poderá intimar o optante 
do RERCT a apresentar documentação se houver a demonstração da presença de indícios ou outros elementos 
diversos da declaração prestada pelo contribuinte nos termos do caput deste artigo suficientes à abertura de 
expediente investigatório ou procedimento criminal. 
 § 3º Cabe à Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil demonstrar a presença dos indícios ou dos 
outros elementos a que se refere o § 2º deste artigo antes de expedir intimação direcionada ao contribuinte 
optante pelo RERCT-Geral, sob pena de nulidade. 
 

CAPÍTULO IV 

DAS MEDIDAS DE DESENROLA AGÊNCIAS REGULADORAS 

 
 Art. 18. Este Capítulo altera a Lei nº 13.988, de 14 de abril de 2020, e a Lei nº 10.522, de 19 de julho 
de 2002, para aperfeiçoar os mecanismos de transação de dívidas com as autarquias e fundações públicas 
federais. 
 Art. 19. A Lei nº 13.988, de 14 de abril de 2020, passa a vigorar com as seguintes alterações: 
 

"CAPÍTULO II-A 

(VETADO) 

 
 Art. 15-A. (VETADO)." 
 

 "Art. 22-B. O disposto neste Capítulo também se aplica, no que couber, à dívida ativa das 
autarquias e das fundações públicas federais cujas inscrição, cobrança e representação incumbam à 
Procuradoria-Geral Federal e à Procuradoria-Geral do Banco Central e aos créditos cuja cobrança seja 
competência da Procuradoria-Geral da União, sem prejuízo do disposto na Lei nº 9.469, de 10 de julho 
de 1997. 
 Parágrafo único. Ato do Advogado-Geral da União disciplinará a transação dos créditos 
referidos neste artigo." 

 
"CAPÍTULO III-A 

DA TRANSAÇÃO NA COBRANÇA DE RELEVANTE INTERESSE REGULATÓRIO PARA AS AUTARQUIAS E 

FUNDAÇÕES PÚBLICAS FEDERAIS 

 
 Art. 22-C. A Procuradoria-Geral Federal poderá propor aos devedores transação na cobrança da dívida 

ativa das autarquias e fundações públicas federais, de natureza não tributária, quando houver relevante interesse 

regulatório previamente reconhecido por ato do Advogado-Geral da União. 

 § 1º Considera-se presente o relevante interesse regulatório quando o equacionamento de dívidas for 

necessário para assegurar as políticas públicas ou os serviços públicos prestados pelas autarquias e fundações 

públicas federais credoras. 

 § 2º Ato do Advogado-Geral da União reconhecerá o relevante interesse regulatório, com base em 

manifestação fundamentada dos dirigentes máximos das autarquias e fundações públicas federais cujo conteúdo 

observará as seguintes diretrizes: 

 I - a delimitação, com base em critérios objetivos, do grupo ou universo de devedores alcançado, 

observados os princípios da isonomia e da impessoalidade, vedado o reconhecimento de relevante interesse 

regulatório de alcance geral; 
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 II - a indicação dos pressupostos de fato e de direito que determinam o relevante interesse regulatório, 
considerando, quando possível: 
 a) a manutenção das atividades dos agentes econômicos regulados e do atendimento aos usuários de 
serviços prestados regulados pela autarquia ou fundação pública federal credora; 
 b) o desempenho da política pública ou dos serviços públicos regulados pela autarquia ou fundação 
pública federal credora; 
 c) a preservação da função social da regulação, em especial o seu caráter pedagógico, quando envolver 
multas decorrentes do exercício do poder de polícia; 
 d) as vantagens sociais, ambientais, econômicas, de segurança ou de saúde em substituir os meios 
ordinários e convencionais de cobrança pelo equacionamento das dívidas e obrigações através da transação, 
com a finalidade de evitar o agravamento de problema regulatório ou na prestação de serviço público; 
 III - o tempo necessário à execução da medida, vedado o seu reconhecimento por prazo indeterminado; 
 IV - a prévia elaboração de Análise de Impacto Regulatório (AIR) prevista no art. 6º da Lei nº 13.848, de 
25 de junho de 2019, no caso das agências reguladoras. 
 Art. 22-D. A Procuradoria-Geral Federal poderá, em juízo de oportunidade e conveniência, propor a 
transação de que trata este Capítulo, de forma individual ou por adesão, sempre que, motivadamente, entender 
que a medida atende ao interesse público, vedada a apresentação de proposta de transação individual pelo 
devedor. 
 § 1º A apresentação da proposta individual ou a solicitação de adesão do devedor à proposta 
suspenderá o andamento das execuções fiscais, salvo oposição justificada da Procuradoria-Geral Federal. 
 § 2º Nos processos administrativos de constituição de crédito em tramitação nas autarquias e fundações 
públicas federais, os devedores poderão renunciar aos direitos para que os créditos sejam constituídos, inscritos 
em dívida ativa e incluídos na transação. 
 § 3º Os seguintes compromissos adicionais serão exigidos do devedor, sem prejuízo do disposto no art. 
3º desta Lei, quando for o caso: 
 I - manter a prestação dos serviços públicos, nos termos do ato de delegação; 
 II - concluir a obra de construção, total ou parcial, conservação, reforma, ampliação ou melhoramento, 
nos termos do ato de delegação; 
 III - manter a regularidade dos pagamentos à autarquia ou fundação pública federal detentora do poder 
concedente, nos termos do ato de delegação; 
 IV - apresentar à autarquia ou fundação pública federal credora plano de conformidade regulatória. 
 § 4º Os prazos ou os descontos na transação de que trata este Capítulo serão definidos pela 
Procuradoria-Geral Federal de acordo com o grau de recuperabilidade do crédito. 
 § 5º Os descontos poderão ser concedidos sobre o valor total do crédito, incluídos os acréscimos de que 
trata o inciso I do caput do art. 11 desta Lei, desde que o valor resultante da transação não seja inferior ao 
montante principal do crédito, assim compreendido o seu valor originário. 
 § 6º A limitação prevista no inciso I do § 2º do art. 11 desta Lei e no § 5º deste artigo não se aplica à 
transação que envolva pagamento à vista de créditos que consistirem em multa decorrente de processo 
administrativo sancionador. 
 § 7º O limite de que trata o inciso III do § 2º do art. 11 desta Lei poderá ser ampliado em até 12 (doze) 
meses adicionais quando o devedor comprovar que desenvolve projetos de interesse social vinculados à política 
pública ou aos serviços públicos prestados pela autarquia ou fundação pública federal credora. 
 Art. 22-E. Ato do Advogado-Geral da União disciplinará a transação de que trata este Capítulo." 
 Art. 20. A Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, passa a vigorar com as seguintes alterações: 
 

 "Art. 2º ............................................................ 
 ....................................................................... 
 III - estejam inscritas na dívida dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, conforme 
convênio firmado com a União, representada pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, nesse 
sentido; 
 IV - estejam inscritas na dívida ativa de autarquias profissionais e conselhos de classe; 
 V - estejam irregulares perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS). 
 ....................................................................... 
 § 2º A inclusão no Cadin far-se-á em até 30 (trinta) dias após a comunicação ao devedor da 
existência do débito passível de inscrição naquele Cadastro, fornecendo-se todas as informações 
pertinentes ao débito. 
 ........................................................................ 
 § 9º Convênio entre a União, representada pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, e os 
titulares dos créditos previstos nos incisos III e IV do caput deste artigo poderá estabelecer regras de 
cooperação que favoreçam a recuperação desses ativos." (NR) 

 
 "Art. 4º ............................................................ 
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 ........................................................................ 
 § 3º A dispensa de que trata o § 1º deste artigo terá validade de 60 (sessenta) dias contados da 
data da consulta de inexistência de registro no Cadin." (NR) 
 
 "Art. 6º-A. A existência de registro no Cadin, quando da consulta prévia de que trata o art. 6º, 
constitui fator impeditivo para a realização de qualquer dos atos previstos nos incisos I, II e III do caput 
do art. 6º." 
 
 "Art. 7º-A. No caso de estado de calamidade pública reconhecido pelo governo federal, o 
Procurador-Geral da Fazenda Nacional e o Procurador-Geral Federal, nos limites de suas competências, 
poderão, em favor das pessoas físicas e jurídicas domiciliadas em área atingida: 
 I - suspender os prazos de inclusão de novos registros no Cadin; 
 II - prorrogar a dispensa de que trata o § 3º do art. 4º; 
 III - dispensar, nos termos do art. 6º, a consulta prévia ao Cadin em relação a auxílios e 
financiamentos relacionados aos esforços de superação da crise." 

 
 Art. 21. No caso das agências reguladoras, a manifestação fundamentada prevista no § 2º do art. 22-
C da Lei nº 13.988, de 14 de abril de 2020, será proferida em até 180 (cento e oitenta) dias, após provocação 
da Procuradoria-Geral Federal.  
 Parágrafo único. Consideram-se agências reguladoras as autarquias e fundações públicas federais 
previstas nos incisos do art. 2º da Lei nº 13.848, de 25 de junho de 2019. 
 Art. 22. Enquanto não for proferida a manifestação a que se refere o § 2º do art. 22-C da Lei nº 13.988, 
de 14 de abril de 2020, limitado a 31 de dezembro de 2024, consideram-se irrecuperáveis ou de difícil 
recuperação os créditos, de natureza não tributária, das autarquias e fundações públicas federais inscritos em 
dívida ativa. 
 § 1º Para os créditos a que se refere o caput deste artigo, a Procuradoria-Geral Federal poderá 
apresentar proposta de transação, individual ou por adesão, com desconto de acordo com os §§ 5º e 6º do art. 
22-D da Lei nº 13.988, de 14 de abril de 2020, independentemente do reconhecimento do relevante interesse 
regulatório de que trata o art. 22-C daquela Lei. 
 § 2º Após a apresentação da proposta de que trata o § 1º deste artigo, poderão ser incluídos na 
transação, além dos créditos previstos no caput, aqueles de natureza não tributária que estiverem em contencioso 
administrativo, desde que, nos processos administrativos de constituição de crédito, os devedores renunciem aos 
direitos para que os créditos sejam constituídos, inscritos em dívida ativa e incluídos na transação. 
 § 3º Caso a transação de que tratam os §§ 1º e 2º deste artigo envolva todos os créditos do devedor, 
inscritos em dívida ativa de autarquia ou fundação pública federal credora, a Procuradoria-Geral Federal poderá 
conceder maior desconto para pagamento à vista.  
 § 4º Ato do Advogado-Geral da União disciplinará a transação de que trata este artigo. 
 § 5º Ato do Poder Executivo poderá considerar como de difícil recuperação créditos de natureza tributária 
não inscritos em dívida ativa, desde que não esteja mais vigente a lei que tenha instituído a sua cobrança. 
 Art. 23. É criada, no âmbito do Poder Executivo federal, sob governança, gestão administrativa e 
supervisão jurídica da Advocacia-Geral da União, a Central de Cobrança e Regularização de Dívidas Federais 
Não Tributárias, com competência transversal para: 
 I - realizar acordos de transação resolutiva de litígio relacionado ao contencioso administrativo ou judicial 
ou à cobrança de débitos passíveis de inscrição em dívida ativa, salvo matéria envolvendo créditos tributários, 
detidos por pessoas físicas ou jurídicas para com a União, suas autarquias e fundações públicas federais, 
observadas as regras aplicáveis à transação na cobrança da dívida ativa, de que trata a Lei nº 13.988, de 14 
de abril de 2020; 
 II - praticar atos destinados à tentativa de recebimento ou negociação de débitos de natureza não 

tributária, nos termos da legislação em vigor. 

 Art. 24. (VETADO). 

 Art. 25. A Advocacia-Geral da União disponibilizará sistema informatizado para processar as transações 

que envolvam créditos de natureza não tributária das autarquias e fundações públicas federais, em que: 

 I - serão registrados os créditos a serem transacionados, independentemente do sistema em que 

estiverem originalmente registrados; 

 II - a transação formalizada será processada, terá o seu cumprimento controlado, e obedecerá aos 

critérios traçados pela Advocacia-Geral da União para consolidação, cálculo, apropriação, amortização e 

extinção por pagamento. 

 § 1º As autarquias serão responsáveis por atualizar o estado do crédito em seus sistemas de origem. 

 § 2º Em caso de rescisão da transação, os créditos manterão seus registros no sistema informatizado da 

Advocacia-Geral da União para prosseguimento da cobrança. 

 Art. 26. (VETADO). 
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CAPÍTULO V 

DAS MEDIDAS DE COMBATE À FRAUDE E AOS ABUSOS NO GASTO PÚBLICO 

 
 Art. 27. O Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), com fundamento no disposto no art. 45 da Lei nº 
9.784, de 29 de janeiro de 1999 (Lei do Processo Administrativo Federal), poderá adotar medidas cautelares 
visando a conter gastos e prejuízos no pagamento de benefícios por ele administrados, decorrentes de 
irregularidades ou fraudes, sem prejuízo do disposto na Lei nº 13.846, de 18 de junho de 2019. 
 § 1º O disposto neste artigo tem por objetivo assegurar a efetividade dos direitos sociais e a 
sustentabilidade financeira da previdência e da assistência social. 
 § 2º As medidas cautelares de que trata o caput serão adotadas mediante decisão fundamentada em 
processos de monitoramento ou investigação que apresentem, entre outras, as seguintes características: 
 I - fraudes relacionadas a pessoa física com o uso de registro civil, documentos de identificação ou 
cadastro de pessoa física (CPF) falsos ou ideologicamente falsos para fins de concessão de benefícios; 
 II - irregularidades com indícios de prática das condutas previstas nos arts. 296, 297, 313-A e 313-B, 
todos do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal), para fins de concessão e manutenção 
de benefícios; 
 III - relativas a dados cadastrais e informações em bases de dados governamentais para fins de 
concessão e manutenção de benefícios por meio de: 
 a) inserção de dados falsos ou alteração ou exclusão indevida de dados corretos; 
 b) alteração de sistema de informação. 
 § 3º As situações referidas no § 2º implicarão o bloqueio imediato do pagamento e a suspensão do 
benefício. 
 § 4º Os requisitos de aplicação das medidas cautelares de que trata este artigo, observado o devido 
processo legal, serão disciplinados na forma de regulamento. 
 Art. 28. A Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993 (Lei Orgânica da Assistência Social), passa a vigorar 
com as seguintes alterações: 
 

 "Art. 20. ........................................................... 
 ........................................................................ 
 § 12-A. Ao requerente do benefício de prestação continuada, ou ao responsável legal, será 
solicitado registro biométrico nos cadastros da Carteira de Identidade Nacional (CIN), do título eleitoral 
ou da Carteira Nacional de Habilitação (CNH), nos termos de ato conjunto dos órgãos competentes. 
 Parágrafo único. Na impossibilidade de registro biométrico do requerente, ele será obrigatório 
ao responsável legal. 
 ................................................................" (NR) 

 
 "Art. 21-B. Os beneficiários do benefício de prestação continuada, quando não estiverem 
inscritos no Cadastro Único para Programas Sociais (CadÚnico) ou quando estiverem com o cadastro 
desatualizado há mais de 48 (quarenta e oito) meses, deverão regularizar a situação nos seguintes 
prazos, contados a partir da efetiva notificação bancária ou por outros canais de atendimento: 
 I - 45 (quarenta e cinco) dias para Municípios de pequeno porte; 
 II - 90 (noventa) dias para Municípios de médio e grande porte ou metrópole, com população 
acima de 50.000 (cinquenta mil) habitantes. 
 § 1º Na falta da ciência da notificação bancária ou por outros canais de atendimento, o crédito 
do benefício será bloqueado em 30 (trinta) dias após o envio da notificação. 
 § 2º O não cumprimento do disposto no caput implicará a suspensão do benefício, desde que 
comprovada a ciência da notificação. 
 § 3º O beneficiário poderá realizar a inclusão ou a atualização no CadÚnico até o final do prazo 
de suspensão, sem que haja prejuízo no pagamento do benefício." 

 
 Art. 29. O art. 69 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991 (Lei Orgânica da Seguridade Social), passa 
a vigorar com a seguinte redação: 
 

 "Art. 69. ........................................................... 
 ........................................................................ 
 § 2º-A. Na ausência de ciência, em até 30 (trinta) dias, da notificação de que trata o § 1º, o 
valor referente ao benefício será bloqueado, nos termos de ato do Poder Executivo. 
 ........................................................................ 
 § 4º ................................................................. 
 ........................................................................ 
 III - ausência de ciência de que trata o § 2º-A, nos termos de ato do Poder Executivo. 
 ................................................................." (NR) 
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 Art. 30. O art. 1º da Lei nº 10.779, de 25 de novembro de 2003, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 
 

 "Art. 1º ............................................................ 
 ........................................................................ 
 § 9º A concessão e a renovação do benefício de que trata o caput serão realizadas após 
checagem dos requisitos de elegibilidade em bases de dados dos órgãos e das entidades da 
administração pública federal, nos termos de ato do Poder Executivo. 
 § 10. Ao requerente do benefício de que trata o caput será solicitado registro biométrico nos 
cadastros da Carteira de Identidade Nacional (CIN), do título eleitoral ou da Carteira Nacional de 
Habilitação (CNH)." (NR) 

 
 Art. 31. Nos termos de regulamento do Poder Executivo, a adimplência dos entes federados relativa ao 
envio de dados cadastrais ao Sistema de Escrituração Digital das Obrigações Fiscais, Previdenciárias e 
Trabalhistas (eSocial) é condição: 
 I - para a compensação financeira de que trata o § 5º do art. 6º da Lei nº 9.796, de 5 de maio de 1999; 
 II - para a aplicação do § 17 do art. 22 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991 (Lei Orgânica da 
Seguridade Social). 
 Art. 32. Até 30 de junho de cada exercício, o órgão competente do Poder Executivo encaminhará ao 
Ministério do Planejamento e Orçamento cronograma de reavaliação e estimativa de impacto orçamentário e 
financeiro referentes ao disposto no art. 21 da Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993 (Lei Orgânica da 
Assistência Social), para o exercício seguinte. 
 Parágrafo único. Para o exercício de 2024, o prazo de que trata o caput será de até 30 (trinta) dias após 
a publicação desta Lei. 
 Art. 33. Ato do Poder Executivo indicará os meios de verificação das condicionantes associadas à 
implementação de políticas públicas, incluindo o compartilhamento entre os órgãos dos dados necessários para 
sua efetivação. 
 Art. 34. Os registros do CadÚnico desatualizados há mais de 36 (trinta e seis) meses, referentes a 
beneficiários com renda acima de meio salário mínimo mensal per capita que não sejam público de benefícios 
sociais concedidos pelo governo federal, poderão ser excluídos da base nacional do CadÚnico, por ato do Poder 
Executivo. 

CAPÍTULO VI 

DOS DEPÓSITOS JUDICIAIS E EXTRAJUDICIAIS 

 

Seção I 

Dos Depósitos Judiciais e Extrajudiciais no Interesse da Administração Pública Federal 

 
 Art. 35. Os depósitos realizados em processos administrativos ou judiciais em que figure a União, 
qualquer de seus órgãos, fundos, autarquias, fundações ou empresas estatais federais dependentes deverão ser 
realizados perante a Caixa Econômica Federal. 
 § 1º Os depósitos judiciais e extrajudiciais, em dinheiro, de valores referentes a tributos e contribuições 
federais, inclusive seus acessórios, administrados pela Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil, do 
Ministério da Fazenda, também devem ser efetuados na Caixa Econômica Federal, mediante Documento de 
Arrecadação de Receitas Federais (Darf) específico para essa finalidade. 
 § 2º A Caixa Econômica Federal promoverá o depósito diretamente na Conta Única do Tesouro 
Nacional, comunicando eletronicamente a Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil, do Ministério da 
Fazenda. 
 § 3º Os depósitos realizados em desconformidade com o previsto no § 2º serão repassados pela Caixa 
Econômica Federal para a Conta Única do Tesouro Nacional, independentemente de qualquer formalidade. 
 § 4º A inobservância do disposto neste artigo sujeita os recursos depositados à remuneração na forma 

estabelecida pelo § 4º do art. 39 da Lei nº 9.250, de 26 de dezembro de 1995, desde a inobservância do 

repasse obrigatório. 

 § 5º Aplica-se o disposto no caput: 

 I - independentemente de instância, natureza, classe ou rito do processo; 

 II - aos feitos criminais de competência da Justiça Federal; 

 III - independentemente da natureza da obrigação, do crédito ou do negócio caucionado. 

 § 6º O depósito será realizado sem necessidade de deslocamento do depositante à agência bancária 

ou de preenchimento de documentos físicos. 

 Art. 36. A Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil, do Ministério da Fazenda, centralizará os 

dados relativos aos depósitos, devendo a instituição financeira manter controle dos valores depositados, 

devolvidos, levantados e concluídos. 
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 § 1º Compete ao órgão ou à entidade gestora da obrigação caucionada fornecer as informações 
necessárias à classificação ou reclassificação orçamentária das receitas relativas aos valores depositados. 
 § 2º Aos registros e extratos dos depósitos será concedido acesso aos órgãos e às entidades gestores dos 
créditos caucionados. 
 Art. 37. Conforme dispuser a ordem da autoridade judicial ou, no caso de depósito extrajudicial, da 
autoridade administrativa competente, haverá: 
 I - conclusão da conta de depósito sem a incidência de remuneração, quando os valores forem 
destinados à administração pública; ou 
 II - levantamento dos valores por seu titular, acrescidos de correção monetária por índice oficial que 
reflita a inflação. 
 Parágrafo único. Os valores de que trata o inciso II do caput deste artigo serão: 
 I - entregues a seu titular pela instituição financeira, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas de 
sua notificação; 
 II - debitados, inclusive correção acrescida, à Conta Única do Tesouro Nacional a título de restituição, e, 
sendo o caso, contabilizados como anulação da respectiva obrigação em que houver sido classificado o depósito. 
 Art. 38. Ato do Ministro de Estado da Fazenda disporá sobre: 
 I - o compartilhamento de dados com os órgãos e as entidades responsáveis pelos créditos caucionados; 
 II - o fluxo para fornecimento das informações necessárias à classificação ou reclassificação orçamentária 
das receitas relativas aos valores depositados e demais procedimentos de finanças públicas necessários à 
execução do disposto neste Capítulo; 
 III - outras questões procedimentais necessárias à execução do disposto neste Capítulo. 
 

Seção II 

Dos Depósitos Judiciais em Processos Encerrados 

 
 Art. 39. O prazo a que se refere o caput do art. 1º da Lei nº 2.313, de 3 de setembro de 1954, é de 2 
(dois) anos no caso dos depósitos judiciais perante órgão do Poder Judiciário da União, a contar da respectiva 
intimação ou notificação para levantamento. 
 § 1º Os interessados deverão ser comunicados pelo depositário, nos autos do respectivo processo 
judicial, previamente ao encerramento da conta de depósito. 
 § 2º Em qualquer hipótese, o interessado disporá do prazo prescricional de 5 (cinco) anos para pleitear 
a restituição dos valores, a contar do encerramento da conta de depósito. 
 § 3º Aplica-se o disposto neste artigo aos valores depositados em razão da liquidação de precatórios, 
requisições de pequeno valor ou de qualquer título emitido pelo poder público. 
 

Seção III 

Disposições Finais e Transitórias 

 
 Art. 40. Até a edição do ato de que trata o art. 38 desta Lei, permanecem em vigor as regulamentações 
editadas para tratar de depósitos judiciais realizados no interesse da União, de seus fundos, autarquias e 
fundações e de empresas estatais federais dependentes. 
 Parágrafo único. Os valores que estejam depositados na Conta Única do Tesouro Nacional serão 
corrigidos conforme previsto na norma vigente ao tempo do depósito, aplicando-se o disposto neste Capítulo a 
partir de sua vigência. 
 Art. 41. Os depósitos judiciais e extrajudiciais sujeitos à Lei nº 9.703, de 17 de novembro de 1998, e à 
Lei nº 12.099, de 27 de novembro de 2009, que, na data de publicação desta Lei, não estejam na Conta Única 
do Tesouro Nacional deverão ser para ela transferidos em até 30 (trinta) dias, sem prejuízo de posteriores ajustes 
operacionais e de reclassificação definitiva da receita. 
 Parágrafo único. Os valores serão atualizados na forma estabelecida pelo § 4º do art. 39 da Lei nº 
9.250, de 26 de dezembro de 1995, desde a inobservância da transferência obrigatória. 
 Art. 42. Os depósitos já existentes que, na data de publicação desta Lei, tenham completado o prazo a 
que se refere o art. 39 deverão ser transferidos para a Conta Única do Tesouro Nacional em até 30 (trinta) dias 
contados da publicação desta Lei. 
 

CAPÍTULO VII 

DAS CONDIÇÕES PARA A FRUIÇÃO DE BENEFÍCIOS FISCAIS 

 
 Art. 43. A pessoa jurídica que usufruir de benefício fiscal deverá informar à Secretaria Especial da Receita 
Federal do Brasil, por meio de declaração eletrônica, em formato simplificado: 
 I - os incentivos, as renúncias, os benefícios ou as imunidades de natureza tributária de que usufruir; e 

 II - o valor do crédito tributário correspondente. 

 § 1º A Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil estabelecerá: 
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 I - os benefícios fiscais a serem informados; e 
 II - os termos, o prazo e as condições em que serão prestadas as informações de que trata este artigo. 
 § 2º Sem prejuízo de outras disposições previstas na legislação, a concessão, o reconhecimento, a 
habilitação e a coabilitação de incentivo, a renúncia ou o benefício de natureza tributária de que trata este artigo 
são condicionados ao atendimento dos seguintes requisitos: 
 I - regularidade quanto ao disposto no art. 60 da Lei nº 9.069, de 29 de junho de 1995, no inciso II do 
caput do art. 6º da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, e no art. 27 da Lei nº 8.036, de 11 de maio de 
1990; 
 II - inexistência de sanções a que se referem os incisos I, II e III do caput do art. 12 da Lei nº 8.429, de 
2 de junho de 1992, o art. 10 da Lei nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, e o inciso IV do caput do art. 19 da 
Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013; 
 III - adesão ao Domicílio Tributário Eletrônico (DTE), conforme estabelecido pela Secretaria Especial da 
Receita Federal do Brasil; e 
 IV - regularidade cadastral, conforme estabelecido pela Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil. 
 § 3º A comprovação do atendimento dos requisitos a que se refere o § 2º será processada de forma 
automatizada pela Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil, dispensada a entrega prévia de documentos 
comprobatórios pelo contribuinte. 
 Art. 44. A pessoa jurídica que deixar de entregar ou entregar em atraso a declaração prevista no art. 43 
estará sujeita à seguinte penalidade calculada por mês ou fração, incidente sobre a receita bruta da pessoa 
jurídica apurada no período: 
 I - 0,5% (cinco décimos por cento) sobre a receita bruta de até R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais); 
 II - 1% (um por cento) sobre a receita bruta de R$ 1.000.000,01 (um milhão de reais e um centavo) até 
R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais); e 
 III - 1,5% (um inteiro e cinco décimos por cento) sobre a receita bruta acima de R$ 10.000.000,00 (dez 
milhões de reais). 
 § 1º A penalidade será limitada a 30% (trinta por cento) do valor dos benefícios fiscais. 
 § 2º Será aplicada multa de 3% (três por cento), não inferior a R$ 500,00 (quinhentos reais), sobre o 
valor omitido, inexato ou incorreto, independentemente do previsto no caput. 
 

CAPÍTULO VIII 

DOS RECURSOS ESQUECIDOS 

 
 Art. 45. Os recursos existentes nas contas de depósitos, sob qualquer título, cujos cadastros não foram 

objeto de atualização, na forma da Resolução do Conselho Monetário Nacional nº 4.753, de 26 de setembro 

de 2019, somente poderão ser reclamados junto às instituições depositárias até 30 (trinta) dias após a publicação 

desta Lei. 

 § 1º A liberação dos recursos de que trata este artigo pelas instituições depositárias é condicionada à 

satisfação, pelo reclamante, das exigências estabelecidas na Resolução do Conselho Monetário Nacional nº 

4.753, de 26 de setembro de 2019. 

 § 2º Decorrido o prazo de que trata o caput, os saldos não reclamados remanescentes junto às 

instituições depositárias passarão ao domínio da União e serão apropriados pelo Tesouro Nacional como receita 

orçamentária primária e considerados para fins de verificação do cumprimento da meta de resultado primário 

prevista na respectiva lei de diretrizes orçamentárias, aplicando-se o disposto neste parágrafo aos valores 

equivalentes ao fluxo dos depósitos de que trata o Capítulo VI. 

 § 3º Uma vez que os saldos não reclamados remanescentes forem apropriados pelo Tesouro Nacional 
na forma do § 2º, o Ministério da Fazenda providenciará a publicação, no Diário Oficial da União, de edital que 
relacionará os valores recolhidos, indicará a instituição depositária, a agência e a natureza e o número da conta 
do depósito e estipulará prazo de 30 (trinta) dias, contado da data de sua publicação, para que os respectivos 
titulares contestem o recolhimento efetuado. 
 § 4º Do indeferimento da contestação cabe recurso, com efeito suspensivo, no prazo de 10 (dez) dias, 

para o Conselho Monetário Nacional. 

 § 5º Decorrido o prazo de que trata o § 3º, os valores recolhidos não contestados ficarão incorporados 

de forma definitiva ao Tesouro Nacional na forma do § 2º. 

 Art. 46. O prazo para requerer judicialmente o reconhecimento de direito aos depósitos de que trata 

esta Lei é de 6 (seis) meses, contado da data de publicação do edital a que se refere o § 3º do art. 45. 

 Parágrafo único. Na hipótese de contestação ou recurso a que se referem os §§ 3º e 4º do art. 45, o 

prazo de que trata o caput será contado da ciência da decisão administrativa indeferitória definitiva. 

 Art. 47. Não se aplica aos depósitos de que trata esta Lei o disposto na Lei nº 2.313, de 3 de setembro 

de 1954. 

 Art. 48. (VETADO). 



INFORMEF ASSUNTOS DIVERSOS SETEMBRO/2024 - 3º DECÊNDIO - Nº 2025 

 

 
762 

 

CAPÍTULO IX 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

 
 Art. 49. Revogam-se: 
 I - Decreto-Lei nº 1.737, de 20 de dezembro de 1979; 
 II - o art. 4º do Decreto-Lei nº 2.323, de 26 de fevereiro de 1987; 
 III - os incisos II e IV do § 2º do art. 69 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991; 
 IV - a Lei nº 9.703, de 17 de novembro de 1998; 
 V - o § 2º do art. 62-A da Lei nº 11.343, de 23 de agosto de 2006; e 
 VI - a Lei nº 12.099, de 27 de novembro de 2009. 
 Art. 50. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 Brasília, 16 de setembro de 2024; 203º da Independência e 136º da República. 
 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
Fernando Haddad 

Jorge Rodrigo Araújo Messias 
 

(DOU EDIÇÃO EXTRA-A, 16.09.2024) 
 
BOAD11778---WIN/INTER 
 
 
 

MODERNIZAÇÃO DO TURISMO - CONVENÇÃO SOBRE O TRABALHO MARÍTIMO - CÓDIGO 

BRASILEIRO DE AERONÁUTICA - COMITÊ GESTOR DO FUNDO NACIONAL DE AVIAÇÃO CIVIL - 

FNAC - ALTERAÇÕES 

 
 
LEI Nº 14.978, DE 18 DE SETEMBRO DE 2024. 

 
 

 
Altera as Leis nºs 7.064, de 6 de dezembro de 1982, 7.565, de 19 de dezembro de 1986 (Código 
Brasileiro de Aeronáutica), 11.771, de 17 de setembro de 2008 (Lei Geral do Turismo), 12.462, de 4 de 
agosto de 2011, 13.097, de 19 de janeiro de 2015, e 13.146, de 6 de julho de 2015 (Estatuto da Pessoa 
com Deficiência), para promover a modernização do turismo; dispõe sobre a transferência de 
empregados da Infraero; revoga o Decreto-Lei nº 1.439, de 30 de dezembro de 1975, e a Lei nº 6.513, 
de 20 de dezembro de 1977, e dispositivos das Leis nºs 12.833, de 20 de junho de 2013, e 12.974, de 
15 de maio de 2014. 

 
 O PRESIDENT E DA REPÚBLICA 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Presidente da República, por meio da Lei nº 14.978/2024, altera a Lei nº 7.064/1982, a Lei nº 
7.565/1986, a Lei nº 11.771/2008, a Lei nº 12.462/2011 e a Lei nº 13.097/2015, disponíveis sobre a 
modernização do turismo e a transferência de trabalhadores da Infraero. 
 As alterações na Lei nº 7.064/1982 excluem trabalhadores temporários de até 90 dias e tripulantes 
de cruzeiros aquaviários das regras originais, que agora são regulamentadas pela Convenção sobre o 
Trabalho Marítimo. 
 No Código Brasileiro de Aeronáutica, a Lei nº 7.565/1986 detalha os componentes do sistema 
aeroportuário. 
 Na Lei Geral do Turismo, Lei nº 12.462/2011, as mudanças reforçam o desenvolvimento sustentável, 
a descentralização e a inclusão social, além de instituir o Mapa do Turismo Brasileiro e as Áreas Especiais de 
Interesse Turístico. Os prestadores de serviços turísticos, incluindo aqueles que atuam digitalmente, devem se 
cadastrar no Ministério do Turismo. As agências de turismo e cruzeiros terão novas regras de operação e 
fiscalização. 
 Foi criado o Comitê Gestor do Fundo Nacional de Aviação Civil - FNAC para financiar projetos de 
combustíveis renováveis e modernização de aeródromos. Os meios de hospedagem existentes podem ser 
dispensados de requisitos de acessibilidade se houver comprovação de impossibilidades estruturais. 
 
Consultora: Naiara Magalhães Camargo. 
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 Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 
 Art. 1º O parágrafo único do art. 1º da Lei nº 7.064, de 6 de dezembro de 1982, passa a vigorar com 
a seguinte redação: 
 

 "Art. 1º ............................................................ 
 Parágrafo único. Fica excluído do regime desta Lei: 
 I - o empregado designado para prestar serviços de natureza transitória, por período não 
superior a 90 (noventa) dias, desde que: 
 a) tenha ciência expressa dessa transitoriedade; e 
 b) receba, além da passagem de ida e volta, diárias durante o período de trabalho no exterior, 
as quais, seja qual for o respectivo valor, não terão natureza salarial; 
 II - os tripulantes de cruzeiros aquaviários em águas jurisdicionais nacionais e internacionais, 
que são regulados pela Convenção sobre Trabalho Marítimo (C TM), de 2006, da Organização 
Internacional do Trabalho (OIT), promulgada pelo Decreto nº 10.671, de 9 de abril de 2021."(NR) 

 
 Art. 2º A Lei nº 7.565, de 19 de dezembro de 1986 (Código Brasileiro de Aeronáutica), passa a vigorar 
com as seguintes alterações: 
 

 "Art. 26. O sistema aeroportuário é constituído pelo conjunto de aeródromos brasileiros, nos 
quais estão incluídos: 
 I - as pistas de pouso; 
 II - as pistas de táxi; 
 III - o pátio de estacionamento de aeronave; 
 IV - o terminal de carga; 
 V - o terminal de passageiros e suas facilidades. 
 ................................................................".(NR) 

 
 "Art. 39. ........................................................... 
 ........................................................................ 
 V - ao terminal de carga; 
 ................................................................".(NR) 

 
 Art. 3º A Lei nº 11.771, de 17 de setembro de 2008 (Lei Geral do Turismo), passa a vigorar com as 
seguintes alterações: 
 

 "Art. 1º Esta Lei estabelece normas sobre a Política Nacional de Turismo, define as atribuições 

do Governo Federal quanto ao planejamento, ao desenvolvimento e ao estímulo ao setor turístico e 

disciplina a prestação de serviços turísticos e o cadastro, a qualificação e a fiscalização dos prestadores 

de serviços turísticos." (NR) 

 
 "Art. 2º Para os fins desta Lei, considera-se turismo o fenômeno social, cultural e econômico que 

envolve as atividades realizadas por pessoas físicas durante viagens e estadas em lugares diferentes do 

seu entorno habitual, por um período inferior a 1 (um) ano, com finalidade de lazer, negócios, 

comparecimento a eventos, entre outros. 

 ................................................................".(NR) 

 
 "Art. 5º ......................................................................... 

 .................................................................................... 

 II - contribuir para a redução das disparidades sociais e econômicas de ordem regional e 

promover a inclusão social por meio do crescimento da oferta de trabalho e da melhor distribuição de 

renda; 

 ................................................................................... 

 VI - promover, descentralizar e regionalizar o turismo, para estimular os Estados, o Distrito 

Federal e os Municípios a planejar, ordenar e monitorar, em seus territórios, as atividades turísticas, de 

forma sustentável e segura, inclusive entre si, com o envolvimento e a participação das comunidades 

beneficiadas pela atividade econômica; 

 VII - estimular a implantação de empreendimentos destinados às atividades de expressão 

cultural, de animação turística, de entretenimento e de lazer e a implantação de outros atrativos com 

capacidade de retenção e prolongamento do tempo de permanência dos turistas nessas localidades; 

 ............................................................................................................................. .......... 
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 IX - estimular a participação e o envolvimento das comunidades e populações tradicionais no 
desenvolvimento sustentável da atividade turística, para promover a melhoria de sua qualidade de vida 
e a preservação de sua identidade cultural; 
 X - apoiar a prevenção e o enfrentamento da exploração sexual de crianças e adolescentes e de 
outros abusos que afetem a dignidade humana no turismo brasileiro, respeitadas as competências dos 
diversos órgãos governamentais envolvidos; 
 ............................................................................................................................. ........... 
 XII - (revogado); 
 ............................................................................................................................. .......... 
 XVI - estimular a integração do setor privado como agente complementar de financiamento em 
infraestrutura e na promoção, qualificação e prestação de serviços públicos necessários ao 
desenvolvimento do turismo; 
 XVII - propiciar a competitividade, a melhoria do ambiente de negócios, a inovação, a 
desburocratização, a qualidade, a eficiência e a segurança na prestação dos serviços, bem como 
incentivar a originalidade e o aumento da produtividade dos agentes públicos e dos empreendedores 
turísticos privados; 
 XVIII - estabelecer padrões e normas de qualidade, de eficiência e de segurança na prestação 
de serviços turísticos; 
 XIX - promover a formação, o aperfeiçoamento, a qualificação e a capacitação de recursos 
humanos para o setor do turismo e a implementação de políticas que viabilizem a colocação profissional 
no mercado de trabalho; 
 XX - implementar a produção, a sistematização, a padronização e o intercâmbio de dados 
estatísticos e de informações relativas às atividades e aos empreendimentos turísticos instalados no País, 
a serem utilizados em análises feitas por universidades e institutos de pesquisa públicos e privados, com 
vistas à melhoria da qualidade e da credibilidade dos relatórios estatísticos sobre o setor turístico 
brasileiro; e 
 XXI - incentivar a pesquisa e a produção científica relacionadas ao turismo. 
 ................................................................".(NR) 

 
 "Art. 6º ............................................................ 
 ........................................................................ 
 V - a incorporação de segmentos especiais de demanda nacional e internacional, notadamente 
os de pessoas idosas, de jovens e de pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida, por meio de 
iniciativas destinadas ao incremento e à diversificação da demanda turística; 
 ........................................................................ 
 VIII - o estímulo ao turismo responsável, como forma de orientar a atuação do setor turístico, 
com base nos princípios de sustentabilidade ambiental, sociocultural, econômica e político-institucional; 
 ........................................................................ 
 X - a divulgação de informações à sociedade e ao cidadão sobre a importância econômica e 
social do turismo; 
 XI - a elaboração de estudos e pesquisas que auxiliem gestores dos setores público e privado do 
turismo; 
 XII - a coleta e a disponibilização ao turista e aos prestadores de serviços turísticos de informações 
sistematizadas sobre os produtos e destinos turísticos do País; 
 XIII - o turismo social, como forma de conduzir e praticar a atividade turística com vistas a 
promover a igualdade de oportunidades, de forma não discriminatória, acessível a todos e solidária, em 
condições de respeito e sob os princípios da sustentabilidade e da ética; 
 XIV - o fortalecimento do modelo de gestão descentralizada e da regionalização do turismo; 

 XV - a produção associada ao turismo e ao turismo de base local, como estratégia de 

diversificação da oferta turística, com vistas à inclusão social e à geração de trabalho e renda; 

 XVI - as ações relacionadas ao enfrentamento do abuso e da exploração sexual de crianças e 

adolescentes na atividade turística; 

 XVII - a segmentação do turismo, como forma de organizar a atividade para fins de 

planejamento, gestão e mercado, considerados os segmentos turísticos com base nos elementos de 

identidade da oferta e nas características da demanda; 

 XVIII - a elaboração e a implementação de estratégias para definição de mercados para o 

posicionamento dos produtos e dos destinos turísticos brasileiros; 

 XIX - o apoio à identificação e à criação de produtos turísticos competitivos nas regiões turísticas 

brasileiras; 

 XX - o apoio a parcerias público-privadas para o desenvolvimento da atividade turística e a 

realização dessas parcerias; 
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 XXI - a melhoria do ambiente de negócios para facilitar e impulsionar a atração de investimentos, 
a geração de emprego e a melhor distribuição de renda nas regiões turísticas do País; 
 XXII - a formulação de diretrizes e de estratégias para estimular a atração de investimentos 
privados internos e externos para as regiões turísticas; 
 XXIII - a inovação e a competitividade de produtos turísticos brasileiros; 
 XXIV - a qualificação de profissionais e de prestadores de serviços turísticos. 
 ................................................................".(NR) 

 
 "Art. 7º O Ministério do Turismo, em parceria com outros órgãos e entidades integrantes da 
administração pública, publicará, anualmente, relatórios, estatísticas e balanços consolidados sobre: 
 I - caracterização e dimensionamento do turismo receptivo e emissivo, internacional e doméstico; 
 ................................................................".(NR) 

 
 "Art. 8º ............................................................. 
 ........................................................................ 
 III - Conselho Nacional de Turismo; 
 IV - Fórum Nacional dos Secretários e Dirigentes Estaduais de Turismo (Fornatur); 
 V - Associação Nacional dos Secretários e Dirigentes Municipais de Turismo (Anseditur); 
 VI - os órgãos da administração pública estaduais, distritais e municipais que atuem no 
desenvolvimento do turismo; 
 VII - os fóruns e os conselhos estaduais, distritais e municipais de turismo; 
 VIII - as instâncias de governança macrorregionais e regionais de turismo; 
 IX - as entidades de representação nacional dos Municípios relacionadas com o turismo. 
 § 1º (Revogado). 
 ................................................................".(NR) 
 
 "Art. 9º ............................................................. 
 ......................................................................... 
 IV - promover a melhoria contínua da qualidade dos serviços turísticos prestados no País. 
 Parágrafo único. ............................................... 
 ......................................................................... 
 II - promover, orientar e estimular a realização de levantamentos necessários ao diagnóstico da 
oferta turística nacional, ao estudo de demanda turística e ao marketing turístico, nacional e 
internacional, com o objetivo de estabelecer parâmetros que orientem a elaboração e a execução do 
PNT; 
 ........................................................................ 
 V - promover e apoiar o intercâmbio com entidades nacionais e internacionais relacionadas 
direta ou indiretamente ao turismo; 
 ........................................................................ 
 VIII - implantar sinalização turística informativa, educativa, interativa, acessível a pessoas com 

deficiência e, quando necessário, restritiva, com tradução em língua estrangeira e com comunicação 

visual padronizada nacionalmente, observados os indicadores utilizados pela Organização Mundial do 

Turismo (OMT) e o regulamento." (NR) 

 

 "Art. 11. ........................................................... 

 ........................................................................ 

 III - o incremento ao turismo pela promoção e pelo desenvolvimento do transporte aéreo 

doméstico e internacional, pela implantação de infraestrutura aeroportuária adequada às regiões 

turísticas e pela aplicação de tarifas aeroportuárias diferenciadas ou estimuladoras, em especial a tarifa 

de embarque e preços de passagens, que estimulem o desenvolvimento do turismo; 

 ........................................................................ 

 VI - o levantamento de informações quanto à procedência, à nacionalidade, à faixa etária, ao 

motivo da viagem e à permanência estimada no País dos turistas estrangeiros, entre outras; 

 ........................................................................ 

 VIII - a formação, a capacitação profissional, a qualificação, o treinamento e o aperfeiçoamento 

de mão de obra para o setor turístico e a sua colocação no mercado de trabalho; 

 IX - o aproveitamento turístico de feiras, exposições de negócios, congressos, simpósios e eventos 

culturais apoiados por órgãos governamentais e realizados para a divulgação do País como destino 

turístico; 

 ................................................................".(NR) 
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 "Art. 12. O Ministério do Turismo poderá dirigir-se a outros órgãos da administração pública 
federal, com vistas a obter apoio técnico e financeiro para as iniciativas, os planos e os projetos que 
visem ao fomento das empresas que exerçam atividade econômica relacionada à cadeia produtiva do 
turismo, com ênfase nas microempresas e nas empresas de pequeno porte."(NR) 
 
 "Art. 13-A. É instituído o Mapa do Turismo Brasileiro como instrumento para facilitar o alcance 
dos objetivos da Política e do Sistema Nacional de Turismo. 
 § 1º O Mapa do Turismo Brasileiro é a base territorial para o desenvolvimento das políticas 
públicas setoriais e locais de turismo, com foco na gestão, na estruturação, na qualificação, na promoção 
e no apoio à comercialização do turismo brasileiro, de forma regionalizada e descentralizada. 
 § 2º O Mapa do Turismo Brasileiro será organizado por regiões turísticas, compostas de 
Municípios que devem possuir características similares ou complementares, tais como identidade 
histórica, cultural, econômica ou geográfica. 
 § 3º Os Municípios de uma região turística são aqueles que dispõem de atrativos turísticos e que 
recebem fluxos de turistas em seus territórios ou aqueles fornecedores de mão de obra, serviços, 
equipamentos e produtos associados ao turismo e poderão ser categorizados pelo Ministério do Turismo 
como: 
 I - Município turístico: aquele que dá identidade à região, concentra o maior fluxo de turistas e 
detém os principais atrativos e serviços turísticos em relação aos Municípios circunvizinhos; 
 II - Município com oferta turística complementar: aquele que possui atrativos e serviços turísticos 
que complementam a oferta e o fluxo de turistas dos Municípios turísticos da região; 
 III - Município de apoio ao turismo: aquele em que não há fluxo de turistas ou que possui fluxo 
de turistas pouco expressivo, mas que se beneficia da atividade turística, fornecendo mão de obra, 
serviços e produtos associados ao turismo aos Municípios turísticos e/ou aos Municípios com oferta 
turística complementar. 
 § 4º Uma região turística pode contemplar 1 (um) ou mais Municípios da mesma categoria. 
 § 5º Os Municípios de uma região turística devem ser limítrofes ou próximos uns aos outros, com 
interligações modais fluidas. 
 § 6º Uma região turística poderá ser composta de apenas 1 (um) Município, desde que seja 
capital de Estado ou área metropolitana oficializada por legislação local. 
 § 7º O Distrito Federal poderá ser compreendido como uma única região turística ou poderá 
compor regiões turísticas que agrupam uma ou mais Regiões Administrativas (RAs). 
 § 8º O Ministério do Turismo definirá os critérios a serem utilizados na identificação das regiões 
turísticas e a metodologia de categorização dos Municípios que comporão as regiões e o Mapa do 
Turismo Brasileiro, com o apoio dos órgãos oficiais de turismo dos Estados e do Distrito Federal. 
 § 9º Os Municípios e as regiões turísticas que fazem parte do Mapa do Turismo Brasileiro deverão 
ser, preferencialmente, os beneficiários dos recursos públicos federais para o desenvolvimento do 
turismo. 
 § 10. O Poder Executivo estadual ou distrital, nos limites de seu território e no âmbito do Mapa 
do Turismo Brasileiro, promoverá a criação, por meio de regulamento próprio, de Áreas Especiais de 
Interesse Turístico (AEITs), que são territórios que serão considerados prioritários para a facilitação da 
atração de investimentos e a realização de parcerias com o setor privado. 
 § 11. Regulamento federal disporá sobre a delimitação e outros requisitos necessários à criação 
das AEITs em âmbito federal, nos territórios de domínio ou competência da União." 
 
 "Art. 14-A. O Ministério do Turismo e a Embratur poderão realizar, observadas as respectivas 
competências, em parceria com instituições privadas, nacionais ou internacionais, ações de marketing 
destinadas à promoção do País como destino turístico, com compartilhamento dos custos." 
 
 "Art. 14-B. O Ministério do Turismo, no âmbito das ações de qualificação para o setor de turismo, 
buscará, em conjunto com as instituições públicas e privadas: 
 I - promover ações de formação, qualificação e aperfeiçoamento profissional; 
 II - associar a integração das ações de qualificação profissional com a educação básica de jovens 
e adultos; 
 III - articular a inserção do tema turismo na educação básica; 

 IV - identificar e propor a revisão de ocupações do setor de turismo; 

 V - incentivar a inserção e a progressão profissional dos qualificados no mercado de trabalho; 

 VI - incentivar e difundir o turismo cívico, como experiência complementar ao ensino de sala de 
aula. 
 Parágrafo único. Os espaços e órgãos públicos tidos como atrativos turísticos culturais e naturais 
brasileiros, sobretudo aqueles que possuem acervos culturais, artísticos, paisagísticos, arqueológicos, 
paleontológicos, ecológicos e científicos, devem garantir a visitação pública, principalmente de 
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estudantes, para fins de realização de turismo cívico, conforme regulamento a ser editado pelo Ministério 
do Turismo."  
 
 "Art. 20. .......................................................... 
 § 1º A operacionalização do Novo Fungetur poderá ser realizada por meio de: 
 I - agentes financeiros credenciados; e 
 II - descentralizações não-reembolsáveis para Municípios, Estados e Distrito Federal, inclusive 
para fundos desses entes, nos casos de recursos oriundos de emendas parlamentares, com vistas à 
execução de ações relacionadas a planos, projetos e ações para o desenvolvimento do turismo 
aprovados pelo Ministério do Turismo, na forma estabelecida em regulamento. 
 ................................................................".(NR) 
 
 "Art. 21. Consideram-se prestadores de serviços turísticos, para os fins desta Lei, as sociedades 
empresárias, as sociedades simples, os empresários individuais, os microempreendedores individuais, 
as sociedades limitadas unipessoais, os serviços sociais autônomos e as associações privadas de turismo 
que prestem serviços turísticos remunerados e que exerçam as seguintes atividades econômicas 
relacionadas à cadeia produtiva do turismo: 
 ........................................................................ 
 V - parques temáticos, parques aquáticos, parques de diversões, atrações e empreendimentos 
turísticos dotados de equipamentos de entretenimento e lazer; 
 ........................................................................ 
 § 1º Poderão ser cadastrados no Ministério do Turismo, atendidas as condições próprias, os 
seguintes prestadores de serviços turísticos: 
 ........................................................................ 
 III - parques naturais, parques urbanos e espaços destinados ao bem-estar animal que tenham 
visitação pública; 
 ........................................................................ 
 VI - organizadores, promotores e prestadores de serviços de infraestrutura e de locação de 
equipamentos, fornecedores de produtos e serviços relacionados com o turismo e montadoras de feiras 
de negócios, exposições e eventos; 
 ........................................................................ 
 § 2º Para efeitos do caput e do § 1º deste artigo, a relação de atividades poderá ser ampliada, 
prevendo novas hipóteses de cadastramento, desde que seja de interesse turístico e estabelecidas por 
meio de regulamento editado pelo Ministro de Estado do Turismo. 
 § 3º Será permitida a inclusão, no cadastro do Ministério do Turismo para prestação de serviços 
turísticos, dos serviços sociais autônomos que prestem serviços turísticos, tais como de hospedagem, 
locação de veículos e agenciamento turístico. 
 § 4º Os produtores rurais ou agricultores familiares, desde que prestem serviços turísticos, nos 
termos do caput ou do § 1º deste artigo, poderão cadastrar-se no Ministério do Turismo, mesmo que o 
façam na condição de pessoa física. 
 § 5º Os produtores rurais ou agricultores familiares que prestem serviços turísticos e que estejam 
cadastrados no Cadastur são autorizados à manufatura e à comercialização de sua produção, e essa 
comercialização é considerada atividade rural." (NR) 
 
 "Art. 21-A. São considerados profissionais de turismo aqueles ligados à cadeia produtiva do 
turismo, conforme legislação específica." 
 
 "Art. 22. ........................................................... 
 ........................................................................ 
 § 5º O disposto neste artigo não se aplica aos serviços de transporte aéreo e de transporte 
individual remunerado de passageiros. 
 § 6º Os prestadores de serviços turísticos listados no art. 21 desta Lei, quando divulgados por 
meio de agenciamento turístico prestado por meio da internet ou de plataformas digitais, deverão estar 
cadastrados no Ministério do Turismo, sob pena de responsabilização própria e dos referidos canais de 
divulgação, nos termos da legislação vigente." (NR) 
 
 "Art. 23. Consideram-se meios de hospedagem os empreendimentos ou estabelecimentos 

destinados a prestar serviços de alojamento temporário, ofertados em unidades de frequência individual 

ou coletiva de uso exclusivo de hóspede, bem como outros serviços necessários aos usuários, 

denominados serviços de hospedagem, mediante instrumento contratual, tácito ou expresso, e cobrança 

de diária. 

 ....................................................................... 
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 § 5º (VETADO). 

 § 6º O disposto no § 4º do caput deste artigo será regulamentado pelo Ministério do Turismo, 

para dispor sobre os procedimentos operacionais mínimos, relacionados à entrada e à saída do 

hóspede, considerando o tempo necessário para arrumação e higienização do ambiente da unidade 

habitacional. 

 § 7º Os meios de hospedagem respondem objetiva e solidariamente pelos danos causados pelos 

serviços que prestarem. 

 § 8º (VETADO)."(NR) 

 

 "Art. 23-A. (VETADO)." 

 

 "Art. 26. ........................................................... 

 I - o perfil dos hóspedes recebidos; 

 II - o registro quantitativo de hóspedes, inclusive as taxas de ocupação e de permanência, e o 

número médio de hóspedes por unidade habitacional. 

 § 1º Para os fins deste artigo, os meios de hospedagem fornecerão os dados determinados em 

regulamento, observadas as normas que protegem os direitos à privacidade e à intimidade do hóspede. 

 § 2º Para os fins deste artigo, compete ao Ministério do Turismo estabelecer a periodicidade e 

os dados de interesse público que os meios de hospedagens fornecerão. 

 § 3º Havendo a intermediação dos serviços de hospedagem, o intermediário fica sujeito a 

fornecer os mesmos dados requeridos dos meios de hospedagem, nos termos de regulamento."(NR) 

 

 "Art. 27. Considera-se agência de turismo a pessoa jurídica que exerce a atividade econômica 

de intermediação remunerada entre prestadores, consumidores e usuários de serviços turísticos ou que 

fornece diretamente esses serviços. 

 § 1º A intermediação a que se refere este artigo abrange o agenciamento, o assessoramento, o 

planejamento, a organização, a promoção, a contratação e a operação dos serviços intermediados, 

isolados ou conjugados, individuais ou coletivos, inclusive os fretamentos e os bloqueios, totais ou 

parciais, de meios de transporte, de hospedagem, de cruzeiros aquaviários e afins. 

 § 2º O preço dos serviços das agências de turismo é a soma do valor bruto das comissões 

recebidas dos prestadores dos serviços turísticos ou dos consumidores e contratantes dos serviços 

intermediados, acrescido de valor agregado ao preço de custo desses serviços, se houver sido facultada 

à agência de turismo a cobrança de taxa de serviço do consumidor pelos serviços prestados. 

 § 3º ................................................................. 

 ........................................................................ 

 II - acomodações e outros serviços em meios de hospedagem; 

 III - programas educacionais e de aprimoramento profissional; 

 IV - locação de veículos; 

 V - obtenção ou venda de ingressos para espetáculos públicos, artísticos, esportivos, culturais e 

outras manifestações públicas; 

 VI - cruzeiros aquaviários. 

 § 4º ................................................................. 

 ........................................................................ 

 II - transporte turístico de superfície; 

 ........................................................................ 

 IV - (revogado); 

 V - (revogado); 

 ........................................................................ 

 § 7º As agências de turismo que operam diretamente com frota própria e empresas de transporte 

turístico de superfície deverão atender aos requisitos específicos exigidos exclusivamente pela legislação 

federal para o transporte de superfície turístico, cujos termos prevalecerão sobre quaisquer regras 

estaduais, municipais e distrital sobre o mesmo tema. 

 § 8º Os valores das multas, das penalidades ou de outras taxas cobradas pelas agências de 

turismo a título de cláusula penal, no caso de pedidos de alteração ou de cancelamento dos serviços por 

elas reservados e confirmados, não poderão exceder o valor total desses serviços. 

 § 9º (VETADO). 

 § 10. (VETADO). 
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 § 11. Nas hipóteses previstas nos incisos I e II do § 10 deste artigo, cabe à agência de turismo 

assistir o consumidor na interlocução com fornecedores de serviços por ela intermediados. 

 § 12. Para os efeitos legais e regulamentares, os cruzeiros aquaviários são classificados nas 

seguintes categorias: 

 I - cruzeiro de cabotagem: realizado inteiramente em águas jurisdicionais brasileiras; 

 II - cruzeiro internacional: realizado em águas jurisdicionais brasileiras e estrangeiras. 

 § 13. Para os efeitos legais, quanto aos cruzeiros aquaviários, considera-se: 

 I - embarque: o início da viagem de passageiros; 

 II - escala: as paradas programadas para visitas locais; 

 III - trânsito: a saída e a entrada de passageiros durante escalas; 

 IV - desembarque: o término da viagem de passageiros." (NR) 

 

 "Art. 28. Consideram-se transportadoras turísticas as pessoas jurídicas que exercem atividade 

econômica de prestação de serviços de transporte turístico de superfície, caracterizado pelo 

deslocamento de pessoas em veículos e embarcações por vias terrestres e aquáticas, compreendidas as 

seguintes modalidades: 

 ........................................................................ 

 Parágrafo único. É facultado aos guias de turismo utilizar e conduzir veículos próprios na 

exploração da atividade de que trata este artigo, na condição de pessoa física enquadrada como 

empresário individual ou profissional liberal ou na condição de titular de sociedade limitada 

individual."(NR) 

 

 "Art. 29. O Ministério do Turismo, ouvidos os demais órgãos competentes sobre a matéria, fixará 

os padrões para a identificação oficial a ser usada na parte externa dos veículos terrestres e das 

embarcações. 

 I - (revogado); 

 II - (revogado)." (NR) 

 

 "Art. 30. Consideram-se organizadoras de eventos as pessoas jurídicas que exercem atividade 

econômica de prestação de serviços de gestão, planejamento, organização, promoção, coordenação, 

operacionalização, produção e assessoria de eventos. 

 § 1º As organizadoras de eventos poderão prestar serviços nas categorias de organização de 

feiras, exposições, congressos, convenções e congêneres de caráter comercial, técnico-científico, 

esportivo, cultural, promocional e social e de interesse profissional, associativo e institucional, incluídos 

shows, festas, festivais, espetáculos em geral e simpósios. 

 § 2º O preço do serviço das organizadoras de evento é a taxa de intermediação remunerada 

entre clientes e prestadores de infraestrutura de apoio a eventos."(NR) 

 

 "Art. 31. Consideram-se parques temáticos, parques aquáticos e parques de diversões, atrações 

e empreendimentos turísticos dotados de equipamentos de entretenimento e lazer, os estabelecimentos 

considerados de interesse turístico e capazes de induzir fluxo turístico, que exercem a prestação de 

serviços e atividades de entretenimento, lazer, diversão, apoio, suporte ao turista e alimentação, 

mediante cobrança de ingresso e venda de produtos e serviços aos turistas, implantados em um único 

espaço. 

 § 1º Os empreendimentos de que trata o caput deste artigo deverão estar implantados em local 

fixo e de forma permanente. 

 § 2º Parques naturais, parques urbanos e espaços destinados ao bem-estar animal que tenham 

visitação pública deverão possuir as características definidas no caput deste artigo para serem 

considerados prestadores de serviços turísticos." (NR) 

 

 "Art. 34. ........................................................... 

 ........................................................................ 

 II - (revogado); 

 III - manter em suas instalações, de forma visível, mecanismos que possibilitem a apresentação 

de denúncias, sugestões ou reclamações e cópia do certificado de cadastro no Ministério do Turismo; 

 IV - manter, no exercício de suas atividades, estrita obediência aos direitos do consumidor e à 

legislação ambiental; 
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 V - manter, em local visível, mensagem referente à vedação da exploração sexual e do tráfico 

de crianças e adolescentes, conforme o disposto na Lei nº 11.577, de 22 de novembro de 2007; 

 VI - viabilizar a ação fiscalizadora das autoridades competentes no exercício de suas funções." 

(NR) 

 

 "Art. 35. O Ministério do Turismo, no âmbito de sua competência, fiscalizará o cumprimento do 

disposto nesta Lei." (NR) 

 

 "Art. 36. ........................................................... 

 ........................................................................ 

 III - (revogado); 

 ....................................................................... 

 § 6º (Revogado). 

 § 7º A penalidade de cancelamento de cadastro: 

 I - implicará a apreensão do certificado de cadastro, concedido prazo de até 30 (trinta) dias, 

contado da ciência do infrator, para regularização de compromissos assumidos com os usuários, não 

podendo, no período, assumir novas obrigações; 

 II - ocorrerá somente por ordem judicial ou, quando os serviços prestados forem estranhos à 

atividade turística, por decisão administrativa. 

 § 8º As penalidades referidas nos incisos IV e V do caput deste artigo acarretarão a perda, no 

todo ou em parte, dos benefícios, dos recursos ou dos incentivos que estejam sendo concedidos ao 

prestador de serviços turísticos." (NR) 

 

 "Art. 38. .......................................................... 

 § 1º A receita arrecadada com a cobrança das multas a que se refere esta Lei será recolhida em 

favor do ente que as aplicar, inclusive quando o fizer por delegação de competência da União. 

 .................................................................".(NR) 

 

 "Art. 39-A. O interessado poderá, no prazo de 10 (dez) dias, contado da data da efetiva ciência 

da decisão que aplicar a penalidade, apresentar recurso hierárquico com efeito suspensivo perante a 

junta de recursos. 

 Parágrafo único. A junta de recursos a que se refere o caput deste artigo terá composição 

tripartite e será constituída por: 

 I - 1 (um) representante dos empregadores e 1 (um) representante dos empregados, escolhidos 

entre os associados das associações de classe componentes do Conselho Nacional de Turismo; e 

 II - 1 (um) representante do Ministério do Turismo." 

 

 "Art. 41. ........................................................... 

 Pena - advertência por escrito e multa. 

 Parágrafo único. (Revogado)." (NR) 

 

 "Art. 42. ........................................................... 

 Pena - advertência por escrito e multa." (NR) 

 
 "Art. 43. ........................................................... 
 Pena - advertência por escrito e multa. 
 Parágrafo único. No caso de inobservância dos deveres previstos no inciso IV do caput do art. 
34 desta Lei, o termo de fiscalização será lavrado e encaminhado ao respectivo órgão competente."(NR) 
 
 "Art. 44. O Ministério do Turismo poderá delegar competência para o exercício de atividades e 
atribuições específicas estabelecidas nesta Lei a órgãos e entidades da administração pública, inclusive 
das demais esferas federativas, em especial das funções relativas ao cadastramento e à fiscalização dos 
prestadores de serviços turísticos, à aplicação de penalidades e à arrecadação e ao recolhimento de 
receitas." (NR) 

 

 Art. 4º A Lei nº 12.462, de 4 de agosto de 2011, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

 

 "Art. 63. .......................................................... 



INFORMEF ASSUNTOS DIVERSOS SETEMBRO/2024 - 3º DECÊNDIO - Nº 2025 

 

 
771 

 

 ....................................................................... 

 § 5º ................................................................ 

 ....................................................................... 

 III - no custeio e desenvolvimento de projetos de produção de combustíveis renováveis de aviação 

no País, incluídas as etapas da cadeia produtiva que sejam vinculadas a essa finalidade; 

 IV - no apoio financeiro reembolsável mediante concessão de empréstimo aos prestadores de 

serviços aéreos regulares para o adequado desenvolvimento de suas atividades, segundo 

regulamentação do Comitê Gestor previsto no § 9º deste artigo. 

 ....................................................................... 

 § 7º (Revogado). 

 § 8º (Revogado). 

 § 9º Para o financiamento de que trata o inciso IV do § 5º deste artigo, é criado o Comitê Gestor 

do FNAC (CG-FNAC), órgão colegiado integrante da estrutura do Ministério de Portos e Aeroportos, 

cujas competência e composição serão estabelecidas em ato do Poder Executivo. 

 § 10. O FNAC terá como agente financeiro o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e 

Social (BNDES), para o financiamento de que trata o inciso IV do § 5º deste artigo. 

 § 11. O BNDES poderá habilitar outros agentes financeiros, públicos ou privados, para atuar 

nas operações de financiamento com recursos do FNAC, desde que os riscos da atuação sejam 

suportados por esses agentes financeiros. 

 § 12. Os agentes financeiros manterão o CG-FNAC atualizado sobre os dados de todas as 

operações realizadas com recursos do FNAC. 

 § 13. O Conselho Monetário Nacional, sem prejuízo de suas demais atribuições, por meio de 

proposta do Ministério de Portos e Aeroportos, estabelecerá normas reguladoras dos empréstimos a 

serem concedidos pelo FNAC no que concerne: 

 I - às linhas de financiamento a serem disponibilizadas com suas finalidades específicas; 

 II - aos encargos financeiros e aos prazos; 

 III - às comissões devidas pelo tomador de financiamento com recursos do FNAC e às demais 

condições necessárias à operacionalização. 

 § 14. O CG-FNAC fixará o valor global anual a ser disponibilizado para os fins do inciso IV do 

 § 5º deste artigo e o limite de empréstimo a ser concedido por linha de financiamento e por 

prestador de serviços. 

 § 15. Os recursos do FNAC, administrados pelo Ministério de Portos e Aeroportos, poderão ser 

utilizados como subsídio para a aquisição de querosene de aviação (QAV) em aeroportos localizados na 

Amazônia Legal Brasileira, na forma de regulamento. 

 § 16. O Poder Executivo regulamentará o disposto neste artigo." (NR) 

 

 "Art. 63-A. Da arrecadação total do FNAC, 70% (setenta por cento) serão geridos e 

administrados pelo Ministério de Portos e Aeroportos, ou, a seu critério, por intermédio de instituição 

financeira pública federal, quando destinados à modernização, à construção, à ampliação ou à reforma 

de aeródromos públicos, para atendimento do disposto nos incisos I e III do § 2º do art. 63 desta Lei. 

 § 1º (VETADO). 

 § 2º (VETADO)."(NR) 

 

 Art. 5º O caput do art. 117 da Lei nº 13.097, de 19 de janeiro de 2015, passa a vigorar com a seguinte 

redação: 

 

 "Art. 117. Fica a União autorizada a conceder subvenção econômica, limitada à utilização de 

até 30% (trinta por cento) dos recursos do Fundo Nacional de Aviação Civil (FNAC), geridos e 

administrados pelo Ministério de Portos e Aeroportos, a ser destinada diretamente às empresas aéreas 

regularmente inscritas no PDAR, para: 

 .................................................................".(NR) 

 

 Art. 6º O art. 45 da Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015 (Estatuto da Pessoa com Deficiência), passa a 

vigorar acrescido do seguinte § 3º: 

 

 "Art. 45. ........................................................... 

 ........................................................................ 
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 § 3º Os meios de hospedagem já existentes que, por impossibilidade técnica decorrente de riscos 

estruturais da edificação, não possam cumprir o percentual estipulado no § 1º deste artigo, ficam 

dispensados dessa exigência mediante comprovação por laudo técnico estrutural, que deverá ser 

renovado a cada 5 (cinco) anos." (NR) 

 

 Art. 7º (VETADO). 

 Art. 8º O Poder Executivo regulamentará o disposto nesta Lei. 

 Art. 9º Ficam revogados: 

 I - o Decreto-Lei nº 1.439, de 30 de dezembro de 1975; 

 II - a Lei nº 6.513, de 20 de dezembro de 1977; 

 III - os seguintes dispositivos da Lei nº 11.771, de 17 de setembro de 2008 (Lei Geral do Turismo): 

 a) inciso XII do caput do art. 5º; 

 b) § 1º do art. 8º; 

 c) alíneas a, c e e do inciso II do caput e o § 2º do art. 24; 

 d) parágrafo único do art. 25; 

 e) incisos IV e V do § 4º do art. 27; 

 f) incisos I e II do caput do art. 29; 

 g) inciso II do caput do art. 34; 

 h) inciso III do caput e o § 6º do art. 36; 

 i) art. 39; 

 j) art. 40; 

 k) parágrafo único do art. 41; 

 IV - os §§ 7º e 8º do art. 63 da Lei nº 12.462, de 4 de agosto de 2011; 

 V - o art. 5º da Lei nº 12.833, de 20 de junho de 2013; 

 VI - os seguintes dispositivos da Lei nº 12.974, de 15 de maio de 2014: 

 a) arts. 2º a 5º; 

 b) inciso I do caput do art. 8º. 

 Art. 10. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 Brasília, 18 de setembro de 2024; 203º da Independência e 136º da República. 

 
LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
Luiz Paulo Teixeira Ferreira 
Silvio Serafim Costa Filho 
Celso Sabino de Oliveira 

 
(DOU, 19.09.2024) 

 
BOAD11783---WIN/INTER 
 
 
 

SECRETARIA ESPECIAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL - CANAL DE ATENDIMENTO "FALE 

CONOSCO" - REGULAMENTAÇÃO - ALTERAÇÕES 

 
 
PORTARIA COGEA Nº 49, DE 16 DE SETEMBRO DE 2024. 

 
 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Coordenador-Geral de Atendimento, por meio da Portaria COGEA Nº 49/2024, altera a Portaria 
RFB nº 328/2023 *(V. Bol. 1.980- AD), dispõe sobre a alteração da tabela Unidades Responsáveis Pelos 
Temas. 
 Dentre as alterações, destacam-se: 
 - Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ e Compras Internacionais e Viajantes 
 - Despacho Aduaneiro de Importação e Exportação 
 
Consultora: Naiara Magalhães Camargo. 
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Altera o Anexo Único da Portaria RFB nº 328, de 16 de junho de 2023, que regulamenta o canal de 
atendimento Fale Conosco da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil. 

 
 O COORDENADOR-GERAL DE ATENDIMENTO, no uso das atribuições que lhe confere o art. 358, 
caput, inciso II, e o art. 80, caput, do Regimento Interno da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil, 
aprovado pela Portaria ME nº 284, de 27 de julho de 2020, e tendo em vista o disposto no art. 6º da Portaria 
RFB nº 328, de 16 de junho de 2023, 
 RESOLVE:  
 Art. 1º A sétima linha da tabela "UNIDADES RESPONSÁVEIS PELOS TEMAS" do Anexo Único da Portaria 
RFB nº 328, de 16 de junho de 2023, passa a vigorar com as seguintes alterações: 
 

Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) e Compras Internacionais e Viajantes SRRF06 

 
 Art. 2º A tabela "UNIDADES RESPONSÁVEIS PELOS TEMAS" do Anexo Único da Portaria RFB nº 328, de 
2023, passa a vigorar acrescida da última linha a seguir: 
 

Despacho Aduaneiro de Importação e Exportação Coana 

 
 Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União. 
 

JOSE CARLOS NOGUEIRA JUNIOR 
 

(DOU, 18.09.2024) 
 
BOAD11782---WIN/INTER 
 
 
 

TRANSAÇÃO NA COBRANÇA DE CRÉDITOS DA UNIÃO - ALTERAÇÕES 

 
 
PORTARIA PGFN/MF Nº 1.457, DE 13 DE SETEMBRO DE 2024. 

 
 

 
Altera a Portaria PGFN nº 6.757, de 29 de julho de 2022, que regulamenta a transação na cobrança 
de créditos da União e do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS. 

 
 O PROCURADOR-GERAL DA FAZENDA NACIONAL SUBSTITUTO, no uso das atribuições que lhe 

conferem o art. 14, caput e parágrafo único, da Lei nº 13.988, de 14 de abril de 2020, o art. 10, inciso I, do 

Decreto-Lei nº 147, de 3 de fevereiro de 1967, o art. 74 do Anexo I do Decreto nº 11.907, de 30 de janeiro de 

2024, e o art. 82, incisos XIII e XVIII, do Regimento Interno da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, 

aprovado pela Portaria nº 36, de 24 de janeiro de 2014, do Ministro de Estado da Fazenda, 

 RESOLVE: 

 Art. 1º A Portaria PGFN nº 6.757, de 29 de julho de 2022, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Procurador-Geral Da Fazenda Nacional Substituto, por meio da Portaria PGFN/MF Nº 
1.457/2024, altera a Portaria PGFN nº 6.757/2022, que dispõe sobre a regulamentação da transação na 
cobrança de créditos da União e do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) para, dentre outras 
tratativas, dispor que: 
 - dentre as obrigações do devedor, sem prejuízo dos demais compromissos exigidos em qualquer 
modalidade de transação, está a de manter regularidade perante a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 
e a Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil, regularizando, no prazo de noventa dias, os débitos que 
se tornarem exigíveis após a formalização do acordo de transação; e 
 - nos casos de pedido de revisão quanto a capacidade de pagamento, o sujeito passivo, além dos 
demais critérios exigidos, deve apresentar, se for o caso, a Demonstração do Fluxo Líquido de Caixa pelo 
método direto. Anteriormente não havia indicação do método utilizado na DFC. 
 
Consultora: Naiara Magalhães Camargo. 
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 "Art. 5º ............................................................. 
 ......................................................................... 
 XI - manter regularidade perante a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional e a Secretaria 
Especial da Receita Federal do Brasil, regularizando, no prazo de noventa dias, os débitos que se 
tornarem exigíveis após a formalização do acordo de transação; e 
 ................................................................." (NR) 
 
 "Art. 25. ............................................................ 
 ......................................................................... 
 § 1º As situações descritas nos incisos III, IV e V do caput devem constar, respectivamente, nas 
bases do Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ e do Cadastro de Pessoas Físicas - CPF perante 
a Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil até a data da proposta de transação, cabendo ao 
devedor as medidas necessárias à efetivação dos registros. 
 § 2º Não se presume a irrecuperabilidade de créditos de titularidade de pessoa jurídica em razão 
exclusiva de procedimento de baixa por liquidação voluntária. 
 § 3º A condição de devedor em recuperação extrajudicial será demonstrada mediante a 
comprovação de existência de processo na fase de que trata o art. 164 da Lei nº 11.101, de 9 de 
fevereiro de 2005, ou de sentença homologatória proferida há menos de dois anos." (NR) 
 
 "Art. 30. .......................................................... 
 I - laudo técnico firmado por profissional habilitado, bem como do Balanço Patrimonial, da 
Demonstração de Resultados e da Demonstração do Fluxo Líquido de Caixa pelo método direto dos dois 
últimos exercícios e do exercício em curso; 
 ................................................................"(NR) 
 
 "Art. 41. .......................................................... 
 § 1º ................................................................ 
 ........................................................................ 
 II - os critérios para elegibilidade dos débitos inscritos em dívida ativa da União e do FGTS à 
transação por adesão, sendo vedada a publicação de edital que contemple crédito inscrito há menos 
de: 
 a) noventa dias, tratando-se de modalidade relativa à cobrança da dívida ativa da União e do 
FGTS; e 
b) um ano, tratando-se de modalidade relativa ao contencioso de pequeno valor no processo de 
cobrança da dívida ativa da União e do FGTS. 
 ................................................................" (NR) 
 
 "Art. 49. Nas propostas de transação individual relativas a contribuintes falidos, a capacidade 
de pagamento efetiva será equivalente ao valor que seria direcionado ao pagamento dos créditos 
fazendários, nos termos da legislação falimentar e levando em consideração: 
 I - o valor do total dos ativos arrecadados e disponíveis para realização e consequente 
pagamento aos credores; 
 II - a totalidade dos credores da massa falida; 
 III - a ordem de pagamentos prevista na legislação falimentar, respeitadas eventuais reservas; 
 IV - a projeção do montante dos créditos da Fazenda Nacional com prognóstico de quitação 
independentemente da transação; 
 V - as especificidades do processo falimentar; e 
 VI - os elementos disponíveis nos autos judiciais. 
 Parágrafo único. A proposta de transação individual deverá ser instruída com relatório do 
administrador judicial a respeito dos elementos previstos nos incisos I a III do caput, podendo a unidade 
da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional solicitar informações complementares." (NR) 

 
 Art. 2º Ficam mantidos os critérios de elegibilidade de inscrições em dívida ativa da União para celebrar 
transação estabelecidos pelo Edital PGDAU nº 2, de 10 de maio de 2024, prorrogado pelo Edital PGDAU nº 4, 
de 30 de agosto de 2024. 
 Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
 

FABRÍCIO DA SOLLER 
 

(DOU, 16.09.2024) 
 
BOAD11777---WIN/INTER 
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DECLARAÇÃO DE INFORMAÇÕES SOBRE ATIVIDADES IMOBILIÁRIAS - DIMOB - ALTERAÇÕES 

 
 
INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB Nº 2.218, DE 17 DE SETEMBRO DE 2024. 

 
 

 
Altera Instrução Normativa RFB nº 1.115, de 28 de dezembro de 2010, que dispõe sobre a Declaração 
de Informações sobre Atividades Imobiliárias - Dimob. 

 
 O SECRETÁRIO ESPECIAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL, no uso da atribuição que lhe confere o art. 
350, caput, inciso III, do Regimento Interno da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil, aprovado pela 
Portaria ME nº 284, de 27 de julho de 2020, e tendo em vista o disposto no art. 16 da Lei nº 9.779, de 19 de 
janeiro de 1999, e no art. 57 da Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto de 2001, 
 RESOLVE: 
 Art. 1º A Instrução Normativa RFB nº 1.115, de 28 de dezembro de 2010, passa a vigorar com as 
seguintes alterações: 
 

 " Art. 4º ........................................................... 
 I - no caso de apresentação extemporânea: 
 a) R$ 500,00 (quinhentos reais), por mês-calendário ou fração, relativamente às pessoas 
jurídicas que estiverem em início de atividade (Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto de 2001, 
art. 57, caput, inciso I, alínea "a"); ou 
 b) R$ 1.500,00 (mil e quinhentos reais), por mês-calendário ou fração, relativamente às demais 
pessoas jurídicas (Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto de 2001, art. 57, caput, inciso I, 
alínea "b"); 
 II - R$ 500,00 (quinhentos reais) por mês-calendário ou fração, no caso de não cumprimento à 
intimação da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil para cumprir obrigação acessória ou para 
prestar esclarecimentos nos prazos estipulados pela autoridade fiscal (Medida Provisória nº 2.158-35, 
de 24 de agosto de 2001, art. 57, caput, inciso II); ou 
 III - 3% (três por cento), não inferior a R$ 100,00 (cem reais), do valor das respectivas transações 
comerciais ou das operações financeiras, no caso de informação omitida, inexata ou incompleta (Medida 
Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto de 2001, art. 57, caput, inciso III, alínea "a"). 
 Parágrafo único. As multas a que se referem os incisos I e II do caput têm, por termo inicial, o 
primeiro dia subsequente ao fixado para a entrega da declaração e, por termo final: 
 I - o dia da apresentação da Dimob, no caso do inciso I; ou 
 II - a data da lavratura do auto de infração, no caso do inciso II." (NR) 

 
 Art. 2º Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União. 
 

ROBINSON SAKIYAMA BARREIRINHAS 
 

(DOU, 18.09.2024) 
 
BOAD11780---WIN/INTER 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Secretário Especial da Receita Federal do Brasil, por meio da Instrução Normativa RFB nº 
2.218/2024, altera a Instrução Normativa RFB nº 1.115/2010 que dispõe sobre a Declaração de 
Informações sobre Atividades Imobiliárias - Dimob. 
 Fica alterada as multas da pessoa jurídica que deixar de apresentar a Dimob no prazo estabelecido, 
ou que apresentá-la com incorreções ou omissões. 
 A omissão de informações ou a prestação de informações falsas na Dimob configura hipótese de 
crime contra a ordem tributária prevista no art. 2º da Lei nº 8.137/1990, sem prejuízo das demais sanções 
cabíveis. 
 Fica aprovado o programa gerador da Dimob, versão 2.3, de livre reprodução e disponível na 
Internet, no endereço mencionado no caput do art. 3º, e as respectivas instruções para preenchimento, o 
qual deverá ser utilizado para apresentação de declarações a partir de 2011, inclusive para entrega de 
declarações em atraso ou retificadoras de anos-calendário anteriores a 2010. 
 
Consultora: Jéssica Rosa da Silva Barreto. 
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e-FINANCEIRA - OPERAÇÕES FINANCEIRAS - OBRIGATORIEDADE DA APRESENTAÇÃO - REGRAS 

 
 
INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB Nº 2.219, DE 17 DE SETEMBRO DE 2024. 

 
 

 
Dispõe sobre a obrigatoriedade de prestação de informações relativas às operações financeiras de 
interesse da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil na e-Financeira. 

 
 O SECRETÁRIO ESPECIAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL, no uso da atribuição que lhe confere o art. 
350, caput, inciso III, do Regimento Interno da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil, aprovado pela 
Portaria ME nº 284, de 27 de julho de 2020, e tendo em vista o disposto no art. 5º da Lei Complementar nº 
105, de 10 de janeiro de 2001, no art. 16 da Lei nº 9.779, de 19 de janeiro de 1999, no art. 57 da Medida 
Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto de 2001, no art. 30 da Lei nº 10.637, de 30 de dezembro de 2002, 
na Lei nº 12.865, de 9 de outubro de 2013, no Decreto nº 4.489, de 28 de novembro de 2002, no art. 2º do 
Decreto nº 6.022, de 22 de janeiro de 2007, no Decreto nº 8.506, de 24 de agosto de 2015 e na Instrução 
Normativa RFB nº 802, de 27 de dezembro de 2007,  
 RESOLVE: 
 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÃO PRELIMINAR 
 
 Art. 1º Esta Instrução Normativa dispõe sobre a obrigatoriedade de prestação de informações relativas 
às operações financeiras de interesse da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil - RFB. 
 Parágrafo único. As informações a que se refere o caput serão prestadas mediante apresentação da e-
Financeira, constituída por arquivos digitais referentes a cadastros, operações financeiras, previdência privada e 
repasse de valores recebidos por meio dos instrumentos de pagamento. 

CAPÍTULO II 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Seção I 

Da obrigatoriedade de apresentação da e-Financeira 

 
 Art. 2º São obrigadas a apresentar a e-Financeira: 
 I - as pessoas jurídicas: 
 a) autorizadas a estruturar e comercializar planos de benefícios de previdência complementar; 
 b) autorizadas a instituir e administrar Fundos de Aposentadoria Programada Individual - Fapi; e 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Secretário Especial da Receita Federal do Brasil, por meio da Instrução Normativa RFB nº 
2.219/2024, publica as regras sobre a obrigatoriedade da apresentação de informações detalhadas relativas 
às operações financeiras por meio da e-Financeira. 
 Dentre as pessoas jurídicas obrigadas a entregar a e-Financeira, destacamos: 
 - estruturem e comercializem planos de previdência complementar; 
 - instituam e administrem Fundos de Aposentadoria Programada Individual (Fapi); 
 - realizem atividades principais ou acessórias de captação, intermediação ou aplicação de recursos 
financeiros próprios ou de terceiros, operações de consórcio, em moeda nacional ou estrangeira, ou custódia 
de valor de propriedade de terceiros; 
 - sociedades seguradoras que estruturem e comercializem planos de seguros de pessoas; 
 - instituições financeiras e de pagamento autorizadas a converter moeda física ou escritural em 
moeda eletrônica, ou vice-versa; 
 - instituições financeiras e de pagamento autorizadas a credenciar a aceitação ou gerir o uso de 
moeda eletrônica; 
 A e-Financeira deverá ser gerada por um sistema próprio, sob responsabilidade do declarante, 
assinada digitalmente por um representante legal ou procurador autorizado. Deverá ser entregue 
semestralmente, com prazos no último dia útil de fevereiro para as informações do segundo semestre do ano 
anterior e no último dia útil de agosto para as informações do primeiro semestre do ano corrente. Poderá 
ser retificada até cinco anos após o prazo final de sua apresentação. A entrega fora dos prazos estipulados 
ou com erros e omissões, resulta em multas para a pessoa jurídica. 
 
Consultoria: Lélida Maria da Silva. 
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 c) que tenham como atividade principal ou acessória a captação, intermediação ou aplicação de recursos 
financeiros próprios ou de terceiros, incluídas as operações de consórcio, em moeda nacional ou estrangeira, 
ou a custódia de valor de propriedade de terceiros; 
 II - as sociedades seguradoras autorizadas a estruturar e comercializar planos de seguros de pessoas; 
 III - as instituições financeiras e de pagamento autorizadas a gerenciar contas de pagamento do tipo 
pré-paga ou pós-paga e contas em moeda eletrônica; 
 IV - as instituições financeiras e de pagamento autorizadas: 
 a) a converter moeda física ou escritural em moeda eletrônica, ou vice-versa; e 
 b) a credenciar a aceitação ou gerir o uso de moeda eletrônica; 
 V - as instituições de pagamento que credenciam a aceitação de instrumento de pagamento; e 
 VI - os participantes do arranjo de pagamento que habilitam o usuário final recebedor para a aceitação 
de instrumento de pagamento. 
 § 1º A obrigatoriedade a que se refere o caput abrange as entidades reguladas ou supervisionadas pelas 
seguintes instituições: 
 I - Banco Central do Brasil - BCB; 
 II - Comissão de Valores Mobiliários - CVM; 
 III - Superintendência de Seguros Privados - Susep; e 
 IV - Superintendência Nacional de Previdência Complementar - Previc. 
 § 2º Para fins do disposto no caput, entende-se por: 
 I - serviços de custódia de valor de terceiros, aqueles prestados diretamente ao investidor, conforme 
definição adotada pelo BCB e pela CVM, em relação a ativos financeiros, títulos e valores mobiliários, inclusive 
no que se refere à manutenção de posições em contratos derivativos; 
 II - instituições de pagamento, as pessoas jurídicas definidas no art. 6º, caput, inciso III, da Lei nº 12.865, 
de 9 de outubro de 2013; 
 III - contas de pagamento, as contas de registro detidas em nome de usuário final de serviços de 
pagamento e utilizadas para a execução de transações de pagamento, conforme dispõe o art. 6º, caput, inciso 
 IV, da Lei nº 12.865, de 9 de outubro de 2013; e 
 IV - moeda eletrônica, os recursos armazenados em dispositivo ou sistema eletrônico que permitem ao 
usuário final efetuar transação de pagamento, conforme dispõe o art. 6º, caput, inciso VI, da Lei nº 12.865, de 
9 de outubro de 2013. 
 

Seção II 

Da apresentação da e-Financeira 

 
 Art. 3º A e-Financeira deverá ser: 
 I - gerada diretamente por sistema próprio, sob a responsabilidade do declarante; 
 II - assinada digitalmente pelo representante legal da empresa ou procurador constituído, nos termos da 
Instrução Normativa RFB nº 2.066, de 24 de fevereiro de 2022, mediante a utilização de certificado digital válido, 
emitido por entidade credenciada pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil; e 
 III - transmitida ao ambiente do Sistema Público de Escrituração Digital - SPED, por meio de webservice, 
contendo arquivos no formato extensive markup language - XML, com os leiautes específicos a que se refere o 
art. 30, caput, inciso I. 
 § 1º A e-Financeira será considerada válida após a confirmação de seu recebimento e validação de seu 
conteúdo. 
 § 2º A geração, o armazenamento e o envio dos arquivos digitais não dispensam os declarantes da 
guarda dos documentos que deram origem às informações neles constantes, na forma e nos prazos estabelecidos 
pela legislação aplicável. 
 Art. 4º A e-Financeira deverá ser apresentada semestralmente nos seguintes prazos: 
 I - até o último dia útil do mês de fevereiro, contendo as informações relativas ao segundo semestre do 
ano anterior; e 
 II - até o último dia útil do mês de agosto, contendo as informações relativas ao primeiro semestre do 
ano em curso. 
 Parágrafo único. O prazo para entrega da e-Financeira será encerrado às 23h59min59s (vinte e três 
horas, cinquenta e nove minutos e cinquenta e nove segundos), horário de Brasília, do dia fixado para sua 
apresentação. 
 Art. 5º A apresentação da e-Financeira fora dos prazos estabelecidos no art. 4º, ou com incorreções ou 
omissões, sujeitará a pessoa jurídica: 
 I - quanto às informações que devam ser prestadas por meio do Módulo de Operações Financeiras ou 

do Módulo de Repasse dos valores recebidos por meio dos instrumentos de pagamento: 

 a) às multas previstas no art. 30 da Lei nº 10.637, de 30 de dezembro de 2002, caso o atraso, a 

incorreção ou a omissão se refira a informações abrangidas pela Lei Complementar nº 105, de 10 de janeiro 

de 2001; e 
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 b) às multas previstas no art. 57 da Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto de 2001, caso o 
atraso, a incorreção ou a omissão se refira às demais informações; e 
 II - quanto às informações que devam ser prestadas por meio do Módulo de Previdência Privada, às 
multas previstas no art. 57 da Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto de 2001. 
 Art. 6º A retificação da e-Financeira poderá ser efetuada em até cinco anos, contados do termo final do 
prazo para sua apresentação em conformidade com o disposto no art. 4º. 
 Art. 7º É de responsabilidade exclusiva do declarante a realização das diligências necessárias para a 
verificação dos usuários que devem ser incluídos na declaração, conforme as normas estabelecidas pelos 
respectivos órgãos reguladores, bem como da correção dos dados transmitidos na forma prevista nesta Instrução 
Normativa. 
 

CAPÍTULO III 

DO MÓDULO DE OPERAÇÕES FINANCEIRAS 

 
 Art. 8º Para fins do disposto neste Capítulo, entende-se por: 
 I - aplicações financeiras: 
 a) as operações de renda fixa, ou a elas equiparadas, e as operações de swap; 
 b) as operações de renda variável; e 
 c) os fundos e clubes de investimento de quaisquer espécies, exceto os fundos de investimento constituídos 
exclusivamente para receber recursos de planos de benefícios de previdência complementar ou de planos de 
seguros de pessoas; 
 II - saldo do último dia útil do ano: 
 a) no caso de contas de depósito, de poupança ou de pagamento do tipo pré-paga ou pós-paga e de 
contas em moeda eletrônica, o valor disponível no último dia útil do ano, exceto no caso de depósitos a prazo, 
para os quais será considerado o valor original; 
 b) no caso de fundos de investimentos cuja tributação ocorra somente no resgate das cotas ou na 
distribuição de lucros ou rendimentos, o valor de aquisição das cotas; 
 c) no caso dos demais fundos de investimento, os seguintes valores: 
 1. se o beneficiário não adquiriu ou resgatou cotas após a data em que ocorreu a última incidência 
periódica do imposto incidente sobre a renda, o valor relativo ao saldo de cotas na referida data; e 
 2. se o beneficiário adquiriu ou resgatou cotas após a data em que ocorreu a última incidência periódica 
do imposto incidente sobre a renda, o valor relativo ao saldo de cotas que remanesceram na referida data, em 
caso de resgate, adicionado do valor de aquisição de cotas; 
 d) no caso das demais aplicações financeiras de renda fixa, os valores originais de aquisição; 
 e) no caso de ações, o valor atualizado com base no preço de fechamento no último dia útil do ano, ou 
na data da última negociação, ou, na impossibilidade de determinação do valor atualizado, o valor declarado 
pelo proprietário da ação; e 
 f) no caso de provisões matemáticas de benefícios a conceder e de Fapi, a que se refere o art. 10, caput, 
incisos IV e V, respectivamente, o valor disponível no último dia útil do ano; 
 III - rendimento, quaisquer valores brutos auferidos em decorrência das aplicações financeiras 
mencionadas no inciso I do caput; e 
 IV - transferências de mesma titularidade, aquelas realizadas entre contas que possuem exatamente os 
mesmos titulares, independentemente da ordem dos nomes em cada conta. 
 Art. 9º Ficam responsáveis pela prestação de informações no Módulo de Operações Financeiras: 
 I - a instituição financeira depositária de contas de depósito ou de poupança e a instituição financeira 
ou de pagamento autorizada a gerenciar contas de pagamento do tipo pré-paga ou pós-paga e contas em 
moeda eletrônica, em relação às informações de que trata o art. 10, caput, inciso I; 
 II - a instituição custodiante das contas de custódia de ativos financeiros vinculadas às aplicações 
financeiras a que se refere o art. 10, caput, incisos II e III; 
 III - o administrador, no caso de fundos e clubes de investimento cujas cotas estejam vinculadas às 
aplicações financeiras a que se refere o art. 10, caput, incisos II e III, exceto: 
 a) fundos de investimento constituídos exclusivamente para receber recursos de planos de benefícios de 
previdência complementar ou de planos de seguros de pessoas; e 
 b) fundos cujas cotas sejam negociadas em bolsa de valores ou devam ser ou sejam registradas em 
balcão organizado; 
 IV - o distribuidor de cotas de fundos de investimento distribuídos a terceiros por conta e ordem, 
vinculadas às aplicações financeiras a que se refere o art. 10, caput, incisos II e III; 
 V - a instituição intermediária, no caso de ações, derivativos, ou cotas de fundos de investimento 

negociadas em bolsa de valores ou que devam ser ou sejam registradas em balcão organizado, vinculadas às 

aplicações financeiras a que se refere o art. 10, caput, incisos II e III; 

 VI - a instituição autorizada a realizar operações no mercado de câmbio, para as operações a que se 

refere o art. 10, caput, incisos VIII a X; 
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 VII - as pessoas jurídicas a que se refere o art. 2º, caput, inciso I, alíneas "a" e "b", e inciso II, em relação 
às informações referidas no art. 10, caput, incisos IV a VI; 
 VIII - a pessoa jurídica administradora de consórcios, conforme definição constante do art. 5º da Lei nº 
11.795, de 8 de outubro de 2008, para as informações de que trata o art. 10, caput, incisos XI e XII; e 
 IX - a instituição que detenha o relacionamento final com o cliente, nos demais casos, em relação às 
informações de que trata o art. 10. 
 § 1º A instituição autorizada a realizar operações no mercado de câmbio, quando contratar pessoas 
jurídicas mediante convênio para realizar operações cambiais, é responsável por declarar as informações 
relativas às contratadas. 
 § 2º A obrigação quanto às informações de que trata o art. 10, caput, incisos VIII a X, estende-se à 
Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos - ECT. 
 Art. 10. Deverão ser prestadas as seguintes informações referentes às operações financeiras dos usuários 
dos serviços das entidades a que se refere o art. 9º: 
 I - saldo no último dia útil do ano de qualquer conta de depósito, de poupança ou de pagamento do 
tipo pré-paga ou pós-paga e contas em moeda eletrônica, com base em quaisquer movimentações, tais como 
pagamentos efetuados em moeda corrente ou em cheques, emissão de ordens de crédito ou documentos 
assemelhados ou resgates à vista e a prazo, discriminando o total do rendimento mensal bruto pago ou creditado 
à conta, acumulados anualmente, mês a mês; 
 II - saldo no último dia útil do ano de cada aplicação financeira, bem como os correspondentes 
somatórios mensais a crédito e a débito, com base em quaisquer movimentações, tais como as relativas a 
investimentos, resgates, alienações, cessões ou liquidações das referidas aplicações havidas, mês a mês, no 
decorrer do ano; 
 III - rendimentos brutos, acumulados anualmente, mês a mês, por aplicação financeira, no decorrer do 
ano, individualizados por tipo de rendimento, incluídos os valores oriundos da venda ou resgate de ativos sob 
custódia e de resgate de fundos de investimento; 
 IV - saldo, no último dia útil do ano ou no dia de encerramento, de provisões matemáticas de benefícios 
a conceder, referente a cada plano de benefício de previdência complementar ou a cada plano de seguros de 
pessoas, discriminando, mês a mês, o total das respectivas movimentações, a crédito e a débito, ocorridas no 
decorrer do ano, na forma estabelecida nos leiautes a que se refere o art. 30, caput, inciso I; 
 V - saldo, no último dia útil do ano ou no dia de encerramento, de cada Fapi, e as correspondentes 
movimentações, discriminadas mês a mês, a crédito e a débito, ocorridas no decorrer do ano, na forma 
estabelecida nos leiautes a que se refere o art. 30, caput, inciso I; 
 VI - valores de benefícios ou de capitais segurados, acumulados anualmente, mês a mês, pagos sob a 
forma de pagamento único ou sob a forma de renda; 
 VII - lançamentos de transferências realizadas entre contas do mesmo titular; 
 VIII - aquisições de moeda estrangeira; 
 IX - conversões de moeda estrangeira em moeda nacional; 
 X - transferências de moeda e de outros valores para o exterior, excluídas as operações a que se refere 
o inciso VIII; 
 XI - o total dos valores pagos até o último dia do ano, incluídos os valores dos lances que resultaram em 
contemplação, deduzido dos valores de créditos disponibilizados ao cotista, e as correspondentes 
movimentações, ocorridas no decorrer do ano e discriminadas, mês a mês, a crédito e a débito, na forma 
estabelecida nos leiautes a que se refere o art. 30, caput, inciso I, por cota de consórcio; e 
 XII - valor de créditos disponibilizados ao cotista, acumulados anualmente, mês a mês, por cota de 
consórcio, no decorrer do ano. 
 § 1º Deverão ainda ser informados os saldos decorrentes de créditos em trânsito, assim considerados os 

valores aplicados ou resgatados em aplicações financeiras nos últimos dias do ano-calendário, e que somente 

tenham sido convertidos em ativos financeiros ou creditados em contas de depósito ou de pagamento do tipo 

pré-paga ou pós-paga e contas em moeda eletrônica no ano subsequente. 

 § 2º No caso de encerramento de contas ou de aplicações financeiras, deverá ser informado o saldo do 

dia útil imediatamente anterior ao do encerramento. 

 § 3º No caso de encerramento do grupo ou do contrato de consórcio, deverá ser informado o valor 

especificado no inciso XI do caput, na data imediatamente anterior à do encerramento. 

 § 4º Para fins do disposto neste artigo, as informações de saldo serão obrigatórias quando relativas ao 

último dia útil do ano ou nas hipóteses de que tratam os §§ 2º e 3º. 

 § 5º Quando as transferências ocorrerem entre contas de diferentes instituições financeiras ou de 

pagamento, a verificação da mesma titularidade poderá ser realizada com base em declaração fornecida pelo 

cliente no ato de cada operação. 

 § 6º Em relação ao disposto nos incisos VIII a X do caput, as aquisições, conversões e transferências 

independem da operação financeira que as motive. 

 § 7º Incluem-se, nas movimentações a que se refere o inciso XI do caput, valores: 
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 I - a crédito, referentes a pagamentos realizados para a cota e de lances que resultaram em 
contemplação; e 
 II - a débito, referentes ao valor do bem contemplado, bem como referentes a valores restituídos ao 
cotista. 
 Art. 11. É vedada a inserção de qualquer elemento que permita identificar a origem ou o destino dos 
recursos utilizados nas operações financeiras a que se refere o art. 10. 
 Art. 12. As informações de que trata o art. 10, caput, incisos I a III e VII a XII, compreendem a identificação 
dos titulares das operações financeiras e comitentes finais, e devem incluir: 
 I - nome, nacionalidade, residência fiscal, endereço e número da conta ou equivalente, individualizados 
por conta ou contrato na instituição declarante; 
 II - número de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF ou no Cadastro Nacional da Pessoa 
Jurídica - CNPJ; 
 III - Número de Identificação Fiscal - NIF no exterior, caso tenha sido adotado pelo país de residência 
fiscal; 
 IV - nome empresarial; 
 V - saldos e montantes globais mensalmente movimentados; 
 VI - moeda utilizada; e 
 VII - demais informações cadastrais. 
 § 1º Deverão ser informados o nome completo ou a razão social, o correspondente número de inscrição 
no CPF ou no CNPJ e o endereço de qualquer pessoa autorizada a movimentar as contas a que se refere o inciso 
I do caput, inclusive dos representantes legais ou convencionais, nos termos da regulamentação do BCB. 
 § 2º O comitente final e os investidores não residentes deverão ser identificados nos termos da 
regulamentação da CVM e do Conselho Monetário Nacional - CMN. 
 § 3º Caso a pessoa jurídica titular das operações financeiras seja classificada como Entidade Não 
Financeira - ENF passiva, nos termos do Acordo entre a República Federativa do Brasil e os Estados Unidos da 
América para Melhoria da Observância Tributária e Implementação do Foreign Account Tax Compliance Act - 
FATCA, as informações de que trata o caput devem ser prestadas também em relação à pessoa física, 
independentemente da nacionalidade, que a controle ou que detenha pelo menos 10% (dez por cento) de 
participação direta ou indireta em seu capital. 
 Art. 13. As informações de que trata o art. 10, caput, incisos IV a VI, compreendem a identificação de 
clientes ou beneficiários dos recursos, inclusive quando do seu pagamento no caso de morte do titular de plano 
de benefícios de previdência complementar ou de seguro de pessoas, ou de Fapi, e devem incluir: 
 I - nome, nacionalidade, residência fiscal, endereço, número de proposta e número do processo de 
aprovação do plano ou Fapi, pelo pertinente órgão regulador, individualizados por plano ou Fapi na instituição 
declarante; 
 II - número de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF; 
 III - Número de Identificação Fiscal - NIF no exterior, caso seja adotado pelo país de residência fiscal 
informado; 
 IV - saldos de provisões matemáticas de benefícios a conceder e saldos de Fapi; 
 V - montantes globais mensalmente movimentados; 
 VI - moeda utilizada; e 
 VII - demais informações cadastrais. 
 Parágrafo único. Caso a pessoa jurídica titular das operações financeiras seja classificada como Entidade 
Não Financeira - ENF passiva, nos termos do Acordo entre o Governo da República Federativa do Brasil e o 
Governo dos Estados Unidos da América para Melhoria da Observância Tributária e Implementação do Foreign 
Account Tax Compliance Act - FATCA, as informações de que trata o caput devem ser prestadas também em 
relação à pessoa física, independentemente da nacionalidade, que a controle ou que detenha pelo menos 10% 
(dez por cento) de participação direta ou indireta em seu capital. 
 Art. 14. Considera-se, isoladamente, como montante global mensalmente movimentado: 
 I - para fins do disposto no art. 12, o somatório:  
 a) dos lançamentos a crédito e dos lançamentos a débito efetuados no mês, nas operações financeiras 
a que se refere o art. 10, caput, incisos I, II, V e VII; 
 b) dos rendimentos brutos e valores oriundos de venda ou resgate, nas operações financeiras a que se 
refere o art. 10, caput, incisos I e III; 
 c) das compras a que se refere o art. 10, caput, inciso VIII, efetuadas no mês, em moeda nacional; 
 d) das vendas a que se refere o art. 10, caput, inciso IX, efetuadas no mês, em moeda nacional; 
 e) dos valores a que se refere o art. 10, caput, inciso X, em moeda nacional, transferidos no mês, 
contemplando todas as modalidades, independentemente do mercado de câmbio em que se operem; e 
 f) a crédito, dos valores pagos pelo cotista, tais como aqueles efetuados a título de lance ou de 

contribuição, e a débito, dos valores disponibilizados ao cotista, tais como contemplações, para as operações a 

que se refere o art. 10, caput, inciso XI; e 

 II - para fins do disposto no art. 13: 
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 a) os respectivos somatórios dos lançamentos a crédito e a débito efetuados no mês, nas operações a 
que se refere o art. 10, caput, incisos IV e V; e 
 b) o valor de benefícios ou de capitais segurados, pagos pela entidade sob a forma de pagamento único 
ou sob a forma de renda, no caso previsto no art. 10, caput, inciso VI. 
 § 1º Na apuração dos montantes globais mensalmente movimentados, as entidades não deverão 
considerar os lançamentos a débito ou a crédito referentes a estornos contábeis, bem como os lançamentos que 
lhes deram origem. 
 § 2º Caso a pessoa física ou jurídica seja titular de mais de uma conta ou esteja relacionada a mais de 
uma conta, em uma mesma instituição financeira ou instituição de pagamento, incluídas as administradoras de 
consórcios, as informações sobre os saldos anuais e sobre os montantes globais mensalmente movimentados 
deverão ser prestadas de modo individualizado, por número de conta. 
 § 3º Caso a pessoa física esteja relacionada a mais de um plano de benefícios de previdência 
complementar, a mais de um Fapi ou a mais de um seguro de pessoas, em uma mesma entidade, as informações 
sobre os saldos de provisões matemáticas de benefícios a conceder e de Fapi e sobre os montantes globais 
mensalmente movimentados deverão ser prestadas de modo individualizado, por número de proposta e número 
de processo de aprovação, ou equivalente, pelo pertinente órgão regulador. 
 § 4º Em relação a cada conta, as informações sobre os saldos anuais e sobre os montantes globais 
mensalmente movimentados, inclusive em consórcios, deverão ser prestadas em nome de todas as pessoas a ela 
vinculadas, individualmente. 
 Art. 15. As entidades a que se refere o art. 9º estão obrigadas a prestar as informações relativas às 
operações financeiras mencionadas no art. 10, caput, incisos I, II e VIII a XI, quando o montante global 
movimentado ou o saldo, em cada mês, por tipo de operação financeira, for superior a: 
 I - R$ 5.000,00 (cinco mil reais), no caso de pessoas físicas; e 
 II - R$ 15.000,00 (quinze mil reais), no caso de pessoas jurídicas. 
 § 1º Os limites estabelecidos no caput deverão ser aplicados de forma agregada para todas as operações 
financeiras de um mesmo tipo mantidas na mesma instituição financeira ou instituição de pagamento. 
 § 2º Caso sejam ultrapassados quaisquer dos limites estabelecidos no caput, as instituições deverão 
prestar as informações relativas a todos os saldos anuais e aos demais montantes globais movimentados 
mensalmente, ainda que para estes o somatório mensal seja inferior aos referidos limites. 
 § 3º A prestação das informações de que trata este artigo abrangerá todos os meses a partir daquele 
em que o limite tenha sido atingido, relativamente ao período de referência. 
 § 4º Em relação às contas do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, de que trata a Lei nº 
8.036, de 11 de maio de 1990, deverão ser informadas apenas aquelas cujos depósitos anuais sejam superiores 
a R$ 100.000,00 (cem mil reais). 
 Art. 16. As entidades a que se refere o art. 9º estão obrigadas a prestar as informações acumuladas 
anualmente relativas às operações financeiras mencionadas no art. 10, caput, incisos I, II, III, VII, XI e XII, quando: 
 I - não forem atingidos os limites previstos no art. 15; e 
 II - as operações financeiras não se caracterizarem como "Conta Excluída", conforme disposto no Anexo 
Único, Seção VII, itens do C.17, da Instrução Normativa RFB nº 1.680, de 28 de dezembro de 2016. 
 Parágrafo único. As informações acumuladas anualmente a que se refere o caput: 
 I - devem ser prestadas apenas em relação ao mês de dezembro ou ao mês de encerramento da conta; 
e 
 II - compreendem, independentemente da residência fiscal, todas as informações previstas no art. 12, 
exceto os lançamentos a crédito e a débito efetuados no mês. 
 Art. 17. As entidades a que se refere o art. 9º estão obrigadas a prestar as informações relativas às 
operações mencionadas no art. 10, caput, incisos IV a VI, quando: 
 I - o saldo, em cada mês, da provisão matemática de benefícios a conceder ou do Fapi for superior a 
R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais); ou 
 II - o montante global mensalmente movimentado, considerando-se isoladamente o somatório dos 
lançamentos a crédito e o somatório dos lançamentos a débito e o valor de benefícios ou de capitais segurados, 
pagos sob a forma de pagamento único ou sob a forma de renda, for superior a R$ 5.000,00 (cinco mil reais). 
 § 1º Os limites estabelecidos no caput deverão ser aplicados de forma agregada para todas as operações 

de um mesmo tipo mantidas na mesma entidade. 

 § 2º Caso sejam ultrapassados quaisquer dos limites estabelecidos no caput, as entidades deverão 

prestar as informações relativas a todos os saldos e demais montantes globais mensalmente movimentados, 

ainda que para estes o somatório mensal seja inferior aos referidos limites. 

 § 3º A prestação das informações de que trata este artigo abrangerá todos os meses, a partir daquele 

em que o limite tenha sido atingido, relativamente ao período de referência. 

 Art. 18. As entidades a que se refere o art. 9º estão obrigadas a prestar as informações anuais relativas 

às operações financeiras mencionadas no art. 10, caput, incisos IV a VI, quando: 

 I - não forem atingidos os limites previstos no art. 17; e 
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 II - as operações financeiras não se caracterizarem como "Conta Excluída", conforme disposto no Anexo 
Único, Seção VII, itens do C. 17, da Instrução Normativa RFB nº 1.680, de 28 de dezembro de 2016. 
 Parágrafo único. As informações anuais a que se refere o caput devem ser prestadas apenas em relação 
ao mês de dezembro ou ao mês de encerramento da conta, e compreendem, independentemente da residência 
fiscal, todas as informações previstas no art. 13, exceto os lançamentos a crédito e a débito efetuados no mês. 
 Art. 19. As pessoas jurídicas classificadas como Instituições não declarantes do Padrão de Declaração 
Comum, conforme previsto no Anexo Único, Seção VII, item B.1.b, da Instrução Normativa RFB Nº 1.680, de 28 
de dezembro de 2016, estão dispensadas de prestar informações no Módulo de Operações Financeiras. 
 

CAPÍTULO IV 

DO MÓDULO DE PREVIDÊNCIA PRIVADA 

 
 Art. 20. São responsáveis pela prestação de informações no Módulo de Previdência Privada as pessoas 
jurídicas: 
 I - autorizadas a estruturar e comercializar planos de benefícios de previdência complementar; 
 II - autorizadas a instituir e administrar Fundos de Aposentadoria Programada Individual - Fapi; e 
 III - as sociedades seguradoras autorizadas a estruturar e comercializar planos de seguros de pessoas. 
 Art. 21. As entidades a que se refere o art. 20 deverão prestar as seguintes informações, referentes às 
operações dos usuários de seus serviços: 
 I - recebimentos de contribuições, prêmios e aportes destinados ao custeio dos planos de benefícios de 
natureza previdenciária e aos pagamentos de resgates aos participantes e beneficiários; 
 II - o número de registro no CNPJ do plano de benefícios de caráter previdenciário, do plano de seguro 
de vida com cláusula de cobertura por sobrevivência ou do Fapi, ou o número do processo de registro no 
respectivo órgão fiscalizador; 
 III - a data de ingresso do participante no plano, inclusive na hipótese de portabilidade ou de 
transferência de outro plano ou fundo; e 
 IV - as opções pelo regime de tributação exclusiva de que tratam os arts. 1º e 2º da Lei nº 11.053, de 
29 de dezembro de 2004, formalizadas por participantes de planos de benefício de caráter previdenciário, por 
quotistas de Fapi ou por segurados de planos de seguro de vida com cláusula de cobertura por sobrevivência. 
 § 1º As informações a que se refere o caput compreendem: 
 I - a identificação dos titulares e dos beneficiários indicados nos planos de benefícios de caráter 
previdenciário pelo número de inscrição no CPF; 
 II - o número da proposta e do processo; 
 III - o tipo de produto e de plano; 
 IV - os montantes globais mensalmente movimentados; e 
 V - outras informações cadastrais exigidas por meio de Ato Declaratório Executivo da RFB. 
 § 2º A obrigação de que trata este artigo não exime a pessoa jurídica de escriturar o Módulo de 
Operações Financeiras caso a operação ou o fato se enquadrem no disposto no Capítulo III. 
 

CAPÍTULO V 

DO MÓDULO DE REPASSE DOS VALORES RECEBIDOS POR MEIO DOS INSTRUMENTOS DE PAGAMENTO 
 
 Art. 22. São responsáveis pela prestação de informações no Módulo de Repasse dos valores recebidos 
por meio dos instrumentos de pagamento: 
 I - a instituição de pagamento que credencia a aceitação de instrumento de pagamento; e 
 II - o participante do arranjo de pagamento que habilita o usuário final recebedor para a aceitação de 
instrumento de pagamento. 
 Art. 23. As entidades a que se refere o art. 22 deverão apresentar as seguintes informações, 
relativamente às operações efetuadas pelo usuário: 
 I - a identificação dos usuários de seus serviços pelo número de inscrição no CPF ou no CNPJ; 
 II - os montantes globais dos repasses efetuados aos usuários credenciados no mês e acumulados 
anualmente, mês a mês; e 
 III - os montantes globais das comissões retidas dos usuários credenciados no mês e acumulados 
anualmente, mês a mês. 
 Art. 24. Para fins do disposto no art. 23, caput, inciso II, considera-se montante global mensalmente 
movimentado o somatório dos repasses dos valores recebidos por meio dos instrumentos de pagamento 
efetuados no mês a todos os estabelecimentos credenciados, pessoa física ou jurídica, deduzindo-se os valores 
correspondentes a comissões, aluguéis, taxas e tarifas devidos à administradora de cartão de crédito. 
 § 1º Na apuração do montante a que se refere o caput, devem ser consideradas: 

 I - as operações efetuadas por intermédio de cartões de crédito, cartões private label e cartões de débito; 

 II - as transações eletrônicas efetuadas por intermédio do Sistema de Pagamentos Instantâneos - SPI do 

BCB; e 
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 III - as operações efetuadas por intermédio dos demais instrumentos de pagamentos eletrônicos. 

 § 2º Entende-se por cartões private label os cartões de compras emitidos por pessoa jurídica cuja 

utilização seja restrita à aquisição de produtos e serviços em seus estabelecimentos ou em empresas vinculadas. 

 Art. 25. As entidades a que se refere o art. 22 estão obrigadas a apresentar as informações mencionadas 

no art. 23, caput, inciso II, quando o montante global movimentado no mês for superior a: 

 I - R$ 5.000,00 (cinco mil reais), para pessoas físicas; ou 

 II - R$15.000,00 (dez mil reais), para pessoas jurídicas. 

 Parágrafo único. Para fins do disposto no inciso II do caput, o limite deverá ser considerado em relação 

a todos os estabelecimentos da mesma pessoa jurídica. 

 Art. 26. As entidades a que se refere o art. 22 estão obrigadas a apresentar as informações mencionadas 

no art. 23, caput, incisos II e III, acumuladas anualmente, ainda que não sejam atingidos os limites mensais 

previstos no art. 25. 

 Parágrafo único. As informações acumuladas anualmente a que se refere o caput devem ser prestadas 
apenas em relação ao mês de dezembro ou ao mês de encerramento do vínculo com o credenciado. 
 

CAPÍTULO VI 

DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS 

 
 Art. 27. Para fins da responsabilidade prevista no art. 9º, caput, inciso I, a prestação de informações: 

 I - pelas instituições de pagamento será obrigatória para as operações realizadas a partir de 1º de 

janeiro de 2025; e 

 II - pelas instituições financeiras, relativas às contas pós-pagas e contas em moeda eletrônica, será 

obrigatória para as operações realizadas a partir de 1º de janeiro de 2025. 

 Art. 28. A prestação de informações relativas ao repasse de valores recebidos por meio dos instrumentos 

de pagamento de que trata o Capítulo V será obrigatória para as operações realizadas a partir de 1º de janeiro 

de 2025. 

 Art. 29. Fica dispensada a entrega da Declaração de Operações com Cartões de Crédito - Decred de 

que trata a Instrução Normativa SRF nº 341, de 15 de julho de 2003, em relação a fatos ocorridos a partir de 

1º de janeiro de 2025. 

 Parágrafo único. A entrega de Decred em atraso ou de declaração retificadora referente a fatos 

anteriores à data prevista no caput fica permitida até 31 de dezembro de 2026.  

 Art. 30. A partir da publicação desta Instrução Normativa, a Coordenação-Geral de Fiscalização - Cofis 

deverá publicar, em relação à e-Financeira: 

 I - os leiautes, no prazo de até quinze dias; e 

 II - o manual de orientação dos leiautes, no prazo de até trinta dias. 

 
CAPÍTULO VII 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

 
 Art. 31. Ficam revogados: 

 I - a Instrução Normativa SRF nº 341, de 15 de julho de 2003; 

 II - a Instrução Normativa RFB nº 1.452, de 21 de fevereiro de 2014; 

 III - a Instrução Normativa RFB nº 1.509, de 4 de novembro de 2014; 

 IV - a Instrução Normativa RFB nº 1.571, de 2 de julho de 2015; 

 V - a Instrução Normativa RFB nº 1.580, de 14 de agosto de 2015; 

 VI - os arts. 1º e 2º da Instrução Normativa RFB nº 1.764, de 22 de novembro de 2017; 

 VII - a Instrução Normativa RFB nº 1.779, de 29 de dezembro de 2017; 

 VIII - a Instrução Normativa RFB nº 1.835, de 3 de outubro de 2018; e 

 IX - o art. 1º da Instrução Normativa RFB nº 2.073, de 23 de março de 2022. 

 Art. 32. Esta Instrução Normativa entrará em vigor: 

 I - em 1º de janeiro de 2025, em relação aos incisos I e IX do art. 31; e 

 II - na data de sua publicação no Diário Oficial da União, em relação aos demais dispositivos. 

 

ROBINSON SAKIYAMA BARREIRINHAS 
 

(DOU, 18.09.2024) 
 
BOAD11781---WIN/INTER 
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REGIME ESPECIAL DE REGULARIZAÇÃO CAMBIAL E TRIBUTÁRIA - DISPOSIÇÕES 

 
 
INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB Nº 2.221, DE 19 DE SETEMBRO DE 2024. 

 
 

 
Dispõe sobre o Regime Especial de Regularização Cambial e Tributária de que tratam os arts. 9º a 17 
da Lei nº 14.973, de 16 de setembro de 2024. 

 
 O SECRETÁRIO ESPECIAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL, no uso da atribuição que lhe confere o art. 
350, caput, inciso III, do Regimento Interno da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil, aprovado pela 
Portaria ME nº 284, de 27 de julho de 2020, e tendo em vista o disposto no arts. 9º a 17 da Lei nº 14.973, de 
16 de setembro de 2024, 
 RESOLVE: 
 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 
 Art. 1º Esta Instrução Normativa dispõe sobre o Regime Especial de Regularização Geral de Bens 
Cambial e Tributária - RERCT-Geral, para declaração voluntária de recursos, bens ou direitos de origem lícita, 
não declarados ou declarados com omissão ou incorreção em relação a dados essenciais, mantidos no Brasil 
ou no exterior, ou repatriados por residentes ou domiciliados no País, conforme a legislação cambial ou 
tributária. 
 

CAPÍTULO II 

DAS DEFINIÇÕES 

 
 Art. 2º Para fins do disposto nesta Instrução Normativa, considera-se: 

 I - recursos ou patrimônio não declarados ou declarados com omissão ou incorreção em relação a dados 

essenciais: os valores, os bens materiais ou imateriais, os capitais e os direitos, independentemente da natureza, 

origem ou moeda que sejam ou tenham sido, anteriormente a 31 de dezembro de 2023, de propriedade de 

pessoas físicas ou jurídicas residentes, domiciliadas ou com sede no País; 

 II - recursos ou patrimônio de origem lícita: os bens e os direitos adquiridos com recursos oriundos de 

atividades permitidas ou não proibidas pela lei, bem como o objeto, o produto ou o proveito dos crimes previstos 

no art. 5º, § 1º, da Lei nº 13.254, de 13 de janeiro de 2016; 

 III - recursos ou patrimônio regularizados objeto do RERCT-Geral: todos os recursos ou patrimônio, em 

qualquer moeda ou forma, de propriedade de residentes ou de domiciliados no País, ainda que sob a titularidade 

de não residentes da qual participe, seja sócio, proprietário ou beneficiário, que foram adquiridos, transferidos 

ou empregados no Brasil, com ou sem registro no Banco Central do Brasil - BCB, e não se encontrem 

devidamente declarados; 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Secretário Especial da Receita Federal do Brasil, por meio da Instrução 
Normativa RFB nº 2.221/2024, dispõe sobre o Regime Especial de Regularização Cambial e Tributária de 
que tratam os arts. 9º a 17 da Lei nº 14.973/2024, publicada neste boletim. 
 O programa permite que pessoas físicas e jurídicas regularizem ativos de origem lícita mantidos no 
Brasil ou no exterior. 
 Para aderir ao RERCT-Geral, os contribuintes devem declarar voluntariamente os bens, direitos e 
recursos que possuíam em 31 de dezembro de 2023. 
 O pagamento inclui imposto de renda de 15% sobre o valor desses ativos, além de uma multa de 
100% sobre o imposto, totalizando 30% de recolhimento. 
 O prazo para adesão ao regime é até 15 de dezembro de 2024. A declaração de regularização, o 
pagamento do imposto e da multa devem ser realizados até essa data, conforme as regras estabelecidas 
pela Receita Federal. 
 A declaração deverá ser elaborada mediante acesso ao serviço "apresentação da Declaração de 
Regularização Cambial e Tributária - Dercat", disponível no Centro Virtual de Atendimento - e-CAC no site 
da RFB na Internet, no endereço eletrônico, a partir de 23 de setembro de 2024. 
 
Consultoria: Lélida Maria da Silva. 
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 IV - recursos ou patrimônio remetidos ou mantidos no exterior: os valores, os bens materiais ou imateriais, 
os capitais e os direitos não declarados ou declarados com omissão ou incorreção em relação a dados essenciais 
e remetidos ou mantidos fora do território nacional; 
 V - titular: efetivo proprietário dos recursos ou patrimônio não declarados; e 
 VI - declaração voluntária de recursos: a declaração que informe fato novo que não tenha sido objeto 
de lançamento. 
 

CAPÍTULO III 

DO OBJETO 

 
 Art. 3º O RERCT-Geral aplica-se a todos os recursos, bens ou direitos de origem lícita de residentes ou 
domiciliados no País até 31 de dezembro de 2023, incluídas as movimentações anteriormente existentes, 
mantidos no Brasil ou no exterior, caso não tenham sido declarados ou tenham sido declarados com omissão 
ou incorreção em relação a dados essenciais, como: 
 I - depósitos bancários, certificados de depósitos, cotas de fundos de investimento, instrumentos 
financeiros, apólices de seguro, certificados de investimento ou operações de capitalização, depósitos em cartões 
de crédito, fundos de aposentadoria ou pensão; 
 II - operações de empréstimo com pessoa física ou jurídica; 
 III - recursos, bens ou direitos de qualquer natureza decorrentes de operações de câmbio ilegítimas ou 
não autorizadas; 
 IV - recursos, bens ou direitos de qualquer natureza, integralizados em empresas brasileiras ou 
estrangeiras sob a forma de ações, integralização de capital, contribuição de capital ou qualquer outra forma 
de participação societária ou direito de participação no capital de pessoas jurídicas com ou sem personalidade 
jurídica; 
 V - ativos intangíveis disponíveis no Brasil ou no exterior de qualquer natureza, como marcas, copyright, 
software, know-how, patentes e todo e qualquer direito submetido ao regime de royalties; 
 VI - bens imóveis em geral ou ativos que representem direitos sobre bens imóveis; e 
 VII - veículos, aeronaves, embarcações e demais bens móveis sujeitos a registro em geral, ainda que em 
alienação fiduciária. 
 Parágrafo único. Poderão ser objeto de regularização, nos termos do caput, somente os bens existentes 
em data anterior a 31 de dezembro de 2023, não declarados ou declarados com omissão ou incorreção em 
relação a dados essenciais à Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil - RFB. 
 

CAPÍTULO IV 

DO SUJEITO PASSIVO 
 
 Art. 4º Poderá optar pelo RERCT-Geral a pessoa física ou jurídica residente ou domiciliada no Brasil em 
31 de dezembro de 2023, titular de bens e direitos de origem lícita anteriormente a essa data, não declarados 
ou declarados com omissão ou incorreção em relação a dados essenciais à RFB. 
 Parágrafo único. O RERCT-Geral aplica-se também ao não residente no momento da publicação da Lei 
nº 14.973, de 16 de setembro de 2024, desde que residente ou domiciliado no País em 31 de dezembro de 
2023, segundo a legislação tributária. 
 

CAPÍTULO V 

DA ADESÃO 

 

Seção I 

Disposições gerais 

 
 Art. 5º A adesão ao RERCT-Geral dar-se-á pelo atendimento das seguintes condições: 
 I - apresentação de declaração única de regularização específica, a ser disponibilizada pela RFB; 
 II - pagamento integral do imposto sobre a renda à alíquota de 15% (quinze por cento) incidente sobre 
o valor total, em moeda nacional, dos recursos objeto de regularização; e 
 III - pagamento integral da multa de regularização em percentual de 100% (cem por cento) do imposto 
sobre a renda apurado na forma prevista no inciso II do caput. 
 § 1º No caso de bens ou direitos localizados no exterior, a RFB disponibilizará cópia da declaração única 
de regularização específica ao B C B, dispensando o declarante do envio de cópia da declaração ao BCB. 
 § 2º A adesão ao RERCT-Geral somente será efetivada após a satisfação de todas as condições previstas 

no caput, não produzindo qualquer efeito a apresentação da declaração única de regularização específica 

desacompanhada dos pagamentos a que se referem os incisos II e III do caput. 

 Art. 6º A declaração única de regularização específica deve ser elaborada mediante acesso ao serviço 
"apresentação da Declaração de Regularização Cambial e Tributária - Dercat", disponível no Centro Virtual de 
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Atendimento - e-CAC no site da RFB na Internet, no endereço eletrônico <http://rfb.gov.br>, a partir de 23 de 
setembro de 2024. 
 Art. 7º Deverá constar da declaração única de regularização específica: 
 I - a identificação do declarante, contendo: 
 a) no caso de pessoa física, número de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF, nome e data de 
nascimento; ou 
 b) no caso de pessoa jurídica, número de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ e 
razão social; 
 II - a identificação dos recursos, bens ou direitos a serem regularizados, existentes em 31 de dezembro 
de 2023, bem como a identificação da titularidade e origem; 
 III - o valor, em moeda nacional, dos recursos, bens ou direitos de qualquer natureza declarados e o 
valor, em moeda nacional e estrangeira, no caso de bens ou direitos localizados no exterior; 
 IV - declaração de que os bens ou direitos de qualquer natureza declarados têm origem em atividade 
econômica lícita e de que as demais informações por ele fornecidas são verídicas; 
 V - declaração de que era residente ou domiciliado no País em 31 de dezembro de 2023, segundo a 
legislação tributária; e 
 VI - na hipótese de inexistência de saldo dos recursos, ou de titularidade de propriedade de bens ou 
direitos em 31 de dezembro de 2023: 
 a) a descrição das condutas praticadas pelo declarante que se enquadrem nos crimes previstos no art. 
5º, § 1º, da Lei nº 13.254, de 13 de janeiro de 2016; e 
 b) a descrição dos respectivos recursos, bens ou direitos de qualquer natureza, observado o disposto no 
inciso V do § 2º. 
 § 1º Os bens e direitos de propriedade de interposta pessoa deverão ser informados na declaração única 
de regularização específica do titular e deverão conter a identificação daquela interposta pessoa. 
 § 2º Para fins de atribuição do valor em moeda nacional dos recursos objeto de regularização deverá 
ser observado: 
 I - para os ativos referidos no art. 3º, caput, incisos I e III, o saldo existente em 31 de dezembro de 2023, 
conforme documento disponibilizado pela instituição financeira custodiante; 
 II - para os ativos referidos no art. 3º, caput, inciso II, o saldo credor remanescente em 31 de dezembro 
de 2023, conforme contrato entre as partes; 
 III - para os ativos referidos no art. 3º, caput, inciso IV, o valor do patrimônio líquido, proporcionalmente 
à participação societária ou direito de participação do declarante no capital da pessoa jurídica, apurado em 31 
de dezembro de 2023, conforme balanço patrimonial levantado nessa data; 
 IV - para os ativos referidos no art. 3º, caput, incisos V a VII, o valor de mercado apurado conforme 
avaliação feita por entidade especializada; e 
 V - para os ativos não mais existentes ou que não sejam de propriedade do declarante em 31 de 
dezembro de 2023, o valor presumido nessa data, apontado por documento idôneo que retrate o bem ou a 
operação a ele referente. 
 § 3º Para fins de apuração do valor do ativo em moeda nacional, o valor expresso em moeda estrangeira 
deve ser convertido: 
 I - em dólar dos Estados Unidos da América pela cotação do dólar fixada pelo BCB, para venda, em 31 
de dezembro de 2023 (boletim de fechamento PTAX do dia 31 de dezembro de 2023, divulgado pelo BCB); e 
 II - pela cotação do dólar dos Estados Unidos da América fixada pelo BCB, para venda, em 31 de 
dezembro de 2023 (boletim de fechamento PTAX do dia 31 de dezembro de 2023, divulgado pelo BCB). 
 § 4º O disposto no inciso VI do caput aplica-se ainda que o bem original tenha sido posteriormente 
repassado à titularidade ou responsabilidade, direta ou indireta, de trust de quaisquer espécies, fundações, 
sociedades despersonalizadas, fideicomissos, ou dispostos mediante a entrega a pessoa física ou jurídica, 
personalizada ou não, para guarda, depósito, investimento, posse ou propriedade de que sejam beneficiários 
efetivos o interessado, seu representante ou pessoa por ele designada. 
 § 5º Para os bens repassados nos termos do § 4º, o valor a ser informado na declaração única de 
regularização específica será referente: 
 a) aos ativos em 31 de dezembro de 2023, nos termos do § 2º, na hipótese de o declarante ou 
representante por ele indicado serem beneficiários efetivos; e 
 b) aos ativos transferidos, na hipótese de o beneficiário efetivo ser terceira pessoa. 
 Art. 8º Cada declarante poderá apresentar uma única declaração única de regularização específica na 
qual deverá constar todos os bens e direitos sujeitos à regularização. 
 Art. 9º É declarante da declaração única de regularização específica o beneficiário de trust ou de 

fundação de qualquer espécie, sendo de sua responsabilidade a retificação da declaração de ajuste anual ou 

da escrituração contábil societária correspondente. 

 Parágrafo único. O instituidor do trust ou de fundação que não figure, em 31 de dezembro de 2023, na 

condição de beneficiário poderá apresentar a declaração única de regularização específica nos termos do art. 

7º, caput, inciso VI. 
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 Art. 10. A declaração única de regularização específica retificadora terá a mesma natureza da 

declaração originariamente apresentada, substituindo-a integralmente, e servirá para declarar novos bens ou 

direitos, aumentar ou reduzir os valores informados ou efetivar qualquer alteração a eles vinculados. 

 § 1º A declaração única de regularização específica poderá ser retificada até o dia 15 de dezembro de 

2024. 

 § 2º As alterações na declaração única de regularização específica retificadora deverão ser efetivadas 

com observância do disposto nos arts. 14 e 15. 

 § 3º Para a elaboração e a transmissão de declaração única de regularização específica retificadora 

deve ser informado o número constante no recibo de entrega referente à última declaração apresentada. 

 Art. 11. Na hipótese de regularização de recursos, bens e direitos possuídos em condomínio, a 

apresentação da declaração única de regularização específica deverá ser efetuada por cada condômino em 

relação à parcela de que é titular. 

 Parágrafo único. Na hipótese de conta bancária de mais de uma titularidade, cada titular deve informar 

conforme a sua participação e, na impossibilidade de identificação do valor atribuído a cada titular, o valor deve 

ser dividido proporcionalmente entre os titulares.  

 

Seção II 

Dos efeitos da adesão 

 
 Art. 12. Os efeitos da Lei nº 13.254, de 13 de janeiro de 2016, serão aplicados aos titulares de direito 

ou de fato que, voluntariamente, declararem ou retificarem a declaração incorreta referente a recursos, bens ou 

direitos, conforme previsto no art. 5º. 

 Art. 13. A regularização dos bens e direitos e o pagamento integral do imposto e da multa previstos nos 

arts. 20 e 21: 

 I - importam confissão irrevogável e irretratável dos débitos em nome do sujeito passivo, configuram 

confissão extrajudicial nos termos dos arts. 348, 353 e 354 da Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973 - Código 

de Processo Civil e condicionam o sujeito passivo à aceitação plena e irretratável de todas as condições 

estabelecidas na Lei nº 13.254, de 13 de janeiro de 2016, e nesta Instrução Normativa; e 

 II - implicam a remissão dos demais créditos tributários decorrentes do descumprimento de obrigações 

tributárias e a redução de 100% (cem por cento) das demais multas de mora, de ofício ou isoladas, e dos 

encargos legais diretamente relacionados a esses bens e direitos em relação a fatos geradores ocorridos até o 

dia 31 de dezembro de 2023. 

 § 1º A remissão e a dispensa de pagamento de acréscimos moratórios não alcançam os tributos retidos 

por sujeito passivo, na condição de responsável, e não recolhidos aos cofres públicos no prazo legal. 

 § 2º O disposto no inciso II do caput não aproveita os créditos tributários já extintos ou aqueles já 

constituídos e não pagos até o dia 16 de setembro de 2024. 

 § 3º Serão considerados remitidos os créditos tributários decorrentes de lançamentos efetuados a partir 

de 16 de setembro de 2024 diretamente relacionados aos bens e direitos objeto de regularização. 

 § 4º Os efeitos da Lei nº 13.254, de 13 de janeiro de 2016, somente alcançam o valor declarado que 

tenha sido base de cálculo do imposto previsto no art. 20. 

 § 5º A relação direta de que trata o inciso II do caput está sujeita à comprovação com documentação 

hábil e idônea. 

 Art. 14. Os bens ou direitos de qualquer natureza regularizados nos termos dessa Instrução Normativa 

e os rendimentos, frutos e acessórios decorrentes do seu aproveitamento, no Brasil ou no exterior, obtidos a partir 

de 1º de janeiro de 2024, deverão ser incluídos: 

 I - na declaração de ajuste anual do imposto de renda relativa ao ano-calendário de 2024, ou em sua 

retificadora, no caso de pessoa física; 

 II - na declaração de bens e capitais no exterior relativa ao ano-calendário de 2024, no caso de pessoa 
física ou jurídica, se a ela estiver obrigada; 
 III - na escrituração contábil societária relativa ao ano-calendário da adesão e posteriores, no caso de 
pessoa jurídica. 
 Parágrafo único. No caso de bens localizados no exterior, deve ser apresentada cópia da declaração 
única ao BCB para fins de registro. 
 Art. 15. Aos rendimentos, frutos e acessórios incluídos nas declarações e regularizados pelo RERCT-
Geral, aplica-se o disposto no art. 138 da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 - Código Tributário Nacional, 
inclusive com dispensa do pagamento de multas moratórias, caso as inclusões sejam feitas até o último dia do 
prazo para adesão ao regime ou até o último dia do prazo regular de apresentação da respectiva declaração 
anual, o que for posterior. 
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Seção III 

Das obrigações 

 

 Art. 16. No caso de regularização de ativos financeiros não repatriados de valor global superior a USD 

100.000,00 (cem mil dólares dos Estados Unidos da América), deverá ser observado o seguinte: 

 I - o declarante deverá solicitar e autorizar a instituição financeira no exterior a enviar informação sobre 

o saldo de cada ativo em 31 de dezembro de 2023 para instituição financeira autorizada a funcionar no País, 

via Society for Worldwide Interbank Financial Telecommunication - SWIFT; e 

 II - a instituição financeira autorizada a funcionar no País prestará informação à RFB em módulo 

específico da e-Financeira de que trata a Instrução Normativa RFB nº 2.219, de 17 de setembro de 2024. 

 § 1º A responsabilidade da instituição financeira autorizada a funcionar no País limita-se a repassar as 

informações prestadas pela instituição financeira no exterior à RFB. 

 § 2º Deverá constar na informação proveniente da instituição financeira no exterior de que trata o inciso 

I do caput: 

 I - nome do banco de origem; 

 II - país de origem; 

 III - número de identificação Bank Identifier Code - BIC do banco de origem; 

 IV - identificação do titular dos ativos financeiros, com nome, número do CPF ou do CNPJ e número de 

identificação fiscal no país de origem dos recursos, se houver; 

 V - identificação do beneficiário final dos ativos financeiros, com nome, número do CPF e número de 

identificação fiscal no país de origem dos recursos, se houver; 

 VI - número da conta do banco de origem, com dados de identificação da conta, por tipo de conta, 

classificados entre contas de depósito, contas de custódia ou contas de investimento; 

 VII - valores mantidos pelo titular em 31 de dezembro de 2023; e 

 VIII - moeda. 

 § 3º A solicitação e autorização de que trata o inciso I do caput devem ser efetuadas até a data prevista 

para adesão ao RERCT-Geral, e o envio da informação pela instituição financeira estrangeira deve ser efetuado 

até o dia 31 dezembro de 2025. 

 

Seção IV 

Das Disposições Aplicáveis às Pessoas Físicas 

 

 Art. 17. A pessoa física optante pelo RERCT-Geral deverá apresentar à RFB Declaração de Ajuste Anual 

- DAA do exercício de 2024, ano-calendário 2023, ou sua retificadora, para o caso de já tê-la apresentado, 

relacionando na ficha Bens e Direitos as informações sobre os recursos, bens e direitos declarados na Dercat. 

 § 1º A DAA de que trata o caput deve ser apresentada até o dia 31 de dezembro de 2024. 

 § 2º Na coluna discriminação da ficha Bens e Direitos da DAA, o declarante deverá relacionar, de forma 

discriminada, as informações sobre os recursos, bens e direitos declarados na declaração única de regularização 

específica. 

 § 3º Os valores dos recursos, bens e direitos que foram objeto da declaração única de regularização 

específica deverão ser informados na ficha Bens e Direitos da DAA conforme as regras fixadas para o 

preenchimento da própria declaração única de regularização específica. 

 Art. 18. A partir do exercício de 2025, ano-calendário de 2024, a DAA deve ser apresentada conforme 

as regras gerais fixadas em ato normativo da RFB. 

 Art. 19. Na hipótese de bens e direitos de integrantes de uma mesma entidade familiar, cada integrante 

deverá apresentar a declaração única de regularização específica em CPF próprio na proporção de sua 

participação. 

 

CAPÍTULO VI 

DO IMPOSTO DEVIDO 

 

 Art. 20. O montante dos ativos objeto de regularização, declarados conforme esta Instrução Normativa, 

é considerado acréscimo patrimonial adquirido em 31 de dezembro de 2023, ainda que nessa data não exista 

saldo ou título de propriedade, na forma prevista no art. 43, caput, inciso II, e § 1º, da Lei nº 5.172, de 25 de 

outubro de 1966 - Código Tributário Nacional, e sobre ele sujeitará a pessoa, física ou jurídica, ao pagamento 

do imposto sobre a renda a título de ganho de capital à alíquota vigente de 15% (quinze por cento). 
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 § 1º Na apuração da base de cálculo dos tributos de que trata este artigo, correspondente ao valor do 

ativo em moeda nacional, não serão admitidas deduções de qualquer espécie ou descontos de custo de 

aquisição. 

 § 2º A opção e observação das condições do RERCT-Geral dispensa o pagamento de acréscimos 

moratórios incidentes sobre o imposto de que trata o caput. 

 § 3º O imposto pago na forma prevista neste artigo será considerado como tributação definitiva, e não 

será permitida a restituição de valores anteriormente pagos. 

 

CAPÍTULO VII 

DA MULTA DE REGULARIZAÇÃO 

 

 Art. 21. Sobre o valor do imposto apurado na forma prevista no art. 20 incidirá multa de 100% (cem por 

cento). 

 

CAPÍTULO VIII 

DOS PROCECIMENTOS APLICÁVEIS AO RERCT-GERAL 

 

 Art. 22. O contribuinte que aderir ao RERCT-Geral deverá identificar a origem dos bens e declarar que 

são provenientes de atividade econômica lícita, sem obrigatoriedade de comprovação. 

 § 1º É da RFB, em qualquer tempo, o ônus da prova para demonstrar a falsidade da declaração prestada 

pelo contribuinte. 

 § 2º Para fins de interpretação do art. 4º, § 12, da Lei nº 13.254, de 13 de janeiro de 2016, nas adesões 

de que trata a referida Lei, a RFB apenas poderá intimar o optante do RERCT a apresentar documentação se 

houver a demonstração da presença de indícios ou outros elementos da declaração prestada pelo contribuinte 

nos termos do caput suficientes à abertura de expediente investigatório ou procedimento criminal. 

 § 3º Cabe à RFB demonstrar a presença dos indícios ou dos outros elementos a que se refere o § 2º 

antes de expedir intimação direcionada ao contribuinte optante pelo RERCT-Geral, sob pena de nulidade. 

 

CAPÍTULO IX 

DA EXCLUSÃO 

 

 Art. 23. Será excluído do RERCT o contribuinte que apresentar declarações ou documentos falsos: 

 I - relativos à titularidade e à condição jurídica dos recursos, bens ou direitos objeto da regularização; 

 II - relativos ao art. 7º, caput, incisos V e VI; ou 

 III - relativos ao art. 7º, § 3º. 

 § 1º Em caso de exclusão do RERCT-Geral, serão cobrados os valores equivalentes aos tributos, multas 

e juros incidentes, deduzidos os pagamentos efetuados anteriormente, sem prejuízo da aplicação das 

penalidades cíveis, penais e administrativas cabíveis. 

 § 2º Na hipótese de exclusão do contribuinte do RERCT-Geral, a instauração ou a continuidade de 

procedimentos investigatórios quanto à origem dos ativos objeto de regularização somente poderá ocorrer se 

houver evidências documentais não relacionadas à declaração do contribuinte. 

 Art. 24. Constatada qualquer condição que implique exclusão de sujeito passivo do RERCT-Geral, a 

autoridade fiscal competente expedirá despacho decisório excluindo-o do programa. 

 Parágrafo único. O despacho decisório de que trata o caput será precedido de intimação ao contribuinte 

para prestar esclarecimentos. 

 Art. 25. É facultado ao sujeito passivo, no prazo de dez dias, contados da ciência da notificação, 

apresentar recurso, nos termos do art. 56 da Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999, contra a decisão que o 

excluir do RERCT-Geral. 

 

CAPÍTULO X 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

 Art. 26. É facultado ao contribuinte que aderiu ao RERCT previsto na Lei nº 13.254, de 13 de janeiro de 

2016, anteriormente à publicação da referida Lei, complementar a declaração de que trata o art. 5º da Lei nº 

13.254, de 13 de janeiro de 2016, obrigando-se, caso exerça esse direito, a pagar os respectivos imposto e 

multa devidos sobre o valor adicional e a observar a nova data fixada para a conversão do valor expresso em 

moeda estrangeira, nos termos do art. 7º, § 3º. 
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 Parágrafo único. Os valores regularizados nos termos do caput serão informados na declaração única 

de regularização específica de que trata esta Instrução Normativa e o imposto e a multa devidos deverão ser 

pagos no prazo estabelecido no art. 30. 

 Art. 27. A divulgação ou a publicidade das informações presentes no RERCT-Geral têm efeito equivalente 

à quebra do sigilo fiscal, sujeitando o responsável às penas previstas na Lei Complementar nº 105, de 10 de 

janeiro de 2001, e no art. 325 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 - Código Penal. 

 Art. 28. As informações prestadas no âmbito do RERCT não são passíveis de compartilhamento com os 

estados, Distrito Federal e municípios, inclusive para fins de constituição de crédito tributário. 

 Art. 29. A data limite para adesão ao RERCT é 15 de dezembro de 2024. 

 Art. 30. O pagamento integral do imposto e da multa previstos nos arts. 20 e 21 poderá ser efetuado 

até o último dia do prazo para a entrega da declaração única de regularização específica. 

 Art. 31. Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União. 

 

ROBINSON SAKIYAMA BARREIRINHAS 

 

(DOU, 20.09.2024) 

 
BOAD11784---WIN/INTER 
 

 

 

DECISÕES ADMINISTRATIVAS DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL 

 

 

CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP - RECURSOS RECEBIDOS POR EMPRESA PÚBLICAS E 

SOCIEDADE DE ECONOMIA MISTA 

 

 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 260, DE 17 DE SETEMBRO DE 2024 

 

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP 

 

 Os recursos recebidos por empresas públicas e sociedades de economia mista a título de repasse, 

oriundos do Orçamento Geral da União, dos estados, do Distrito Federal e dos municípios, são isentos da 

Contribuição para o PIS/Pasep. 

 Os acréscimos, recebidos a título de atualização monetária dos repasses supracitados, estão sujeitos à 

incidência da Contribuição para o PIS/Pasep mediante a aplicação da alíquota de 0,65% (sessenta e cinco 

centésimos por cento). 

 DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 9.718, de 1998, art. 9º; Decreto nº 8.426, de 2015, art. 1º, Instrução 

Normativa RFB nº 2.121, de 15 de dezembro de 2022, arts. 22, inciso I e 49. 

 

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL - COFINS 

 

 Os recursos recebidos por empresas públicas e sociedades de economia mista a título de repasse, 

oriundos do Orçamento Geral da União, dos estados, do Distrito Federal e dos municípios, são isentos da Cofins. 

 Os acréscimos, recebidos a título de atualização monetária dos repasses supracitados, estão sujeitos à 

incidência da Cofins mediante a aplicação da alíquota de 4% (quatro por cento). 

 DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 9.718, de 1998, art. 9º; Decreto nº 8.426, de 2015, art. 1º, Instrução 

Normativa RFB nº 2.121, de 15 de dezembro de 2022, arts. 22, inciso I e 49. 

 

RODRIGO AUGUSTO VERLY DE OLIVEIRA 

Coordenador-Geral 

 

(DOU, 20.09.2024) 

 
BOAD11787---WIN/INTER 
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IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS - IPI - ISENÇÃO - ZONA FRANCA DE MANAUS 

- PRODUTOS NACIONALIZADOS 

 
 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 99.015, DE 12 DE SETEMBRO DE 2024 

 
 ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS - IPI 
 
 ISENÇÃO. ZONA FRANCA DE MANAUS. PRODUTOS NACIONALIZADOS. 

 A isenção do IPI, prevista no art. 81, inciso III, do Decreto nº 7.212, de 2010 (RIPI/2010, em vigor), 
contempla, em regra, produtos nacionais, assim entendidos aqueles que resultem de quaisquer das operações 
de industrialização mencionadas no art. 4º do mesmo RIPI, realizadas no Brasil. O benefício, no entanto, estende-
se aos produtos estrangeiros, nacionalizados e revendidos para destinatários situados na ZFM, quando 
importados de países em relação aos quais, através de acordo ou convenção internacional firmados pelo Brasil, 
tenha-se garantido igualdade de tratamento para o produto importado, originário do país em questão, e o 
nacional. Tal ocorre, por exemplo, nas importações provenientes de países signatários do GATT/OMC ou que a 
ele tenham aderido (por força das disposições do parágrafo 2, do art. III, Parte II, deste Tratado, promulgado 
pela Lei nº 313/1948). 
 CRÉDITO. ANULAÇÃO. PRODUTO NACIONALIZADO. REMESSA. ZONA FRANCA DE MANAUS. 

 Os créditos relativos ao IPI pago no desembaraço aduaneiro dos produtos originários e procedentes de 
países signatários do GATT/OMC, ou que a ele tenham aderido, deverão ser anulados pelo importador em sua 
escrita fiscal, mediante estorno, quando, posteriormente, remeter esses produtos nacionalizados à Zona Franca 
de Manaus, com a isenção de que trata o inciso III do art. 81 do Decreto nº 7.212, de 2010 (RIPI/2010), c/c a 
suspensão prevista no art. 84 do mesmo Regulamento. Não há previsão legal para manutenção do crédito 
nessas situações. 
 SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 37, de 29 de novembro 
de 2013. 
 DISPOSITIVOS LEGAIS: Constituição Federal de 1988, art. 5º, § 2º; Lei nº 5.172, de 1966 - CTN, art. 46, 
inciso II, e art. 98; Acordo Geral de Tarifas Aduaneiras e Comércio (GATT), Artigo III, parágrafo 2 (Lei nº 313, de 
1948); Decreto-lei nº 288, de 1967, art. 4º; Lei nº 8.387, de 1991, art.4º; Decreto nº 7.212, de 2010 - Ripi/2010, 
art.81, inciso III, c/c art. 84. 
 

OTHONIEL LUCAS DE SOUSA JUNIOR 
Coordenador de Tributos sobre a Receita Bruta e Produtos Industrializados 

 
DANIEL TEIXEIRA PRATES 

Coordenador de Tributação Internacional 
 

(DOU, 17.09.2024) 
 
BOAD11779---WIN/INTER 
 

____________________ 
 
 

CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP - CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA 

SEGURIDADE SOCIAL - COFINS - NÃO CUMULATIVIDADE - CRÉDITOS - INSUMOS - 

EMBALAGENS PLÁSTICAS PARA ACONDICIONAMENTO - TRANSPORTE E ARMAZENAMENTO DE 

RESÍDUOS DA PRODUÇÃO - IMPOSSIBILIDADE 

 
 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 256, DE 9 DE SETEMBRO DE 2024 

 
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP 
 
 NÃO CUMULATIVIDADE. CRÉDITOS. INSUMOS. EMBALAGENS PLÁSTICAS PARA 

ACONDICIONAMENTO, TRANSPORTE E ARMAZENAMENTO DE RESÍDUOS DA PRODUÇÃO. 

IMPOSSIBILIDADE. 

 Os dispêndios decorrentes da aquisição de embalagens plásticas utilizadas para acondicionar, 
transportar e armazenar resíduos têxteis (tiras e auréolas) não são considerados insumos e, por conseguinte, não 
geram direito à apuração de créditos da Contribuição para o PIS/Pasep, visto que, além de serem bens utilizados 
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após a produção, não são itens expressamente exigidos pela legislação correlata aplicada ao processo produtivo 
da consulente. 
 SOLUÇÃO DE CONSULTA PARCIALMENTE VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 95 - COSIT, 
DE 21 DE JUNHO DE 2021. 
 DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 10.637, de 2002, art. 3º, caput, inciso II; Parecer Normativo Cosit/RFB nº 
5, de 2018; Instrução Normativa RFB nº 2.121, de 2022, art. 176, §§ 1º, inciso VI, e 2º, inciso II. 
 
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL - COFINS 
 
 NÃO CUMULATIVIDADE. CRÉDITOS. INSUMOS. EMBALAGENS PLÁSTICAS PARA 

ACONDICIONAMENTO, TRANSPORTE E ARMAZENAMENTO DE RESÍDUOS DA PRODUÇÃO. 

IMPOSSIBILIDADE. 

 Os dispêndios decorrentes da aquisição de embalagens plásticas utilizadas para acondicionar, 
transportar e armazenar resíduos têxteis (tiras e auréolas) não são considerados insumos e, por conseguinte, não 
geram direito à apuração de créditos da Cofins, visto que, além de serem bens utilizados após a produção, não 
são itens expressamente exigidos pela legislação correlata aplicada ao processo produtivo da consulente. 
 SOLUÇÃO DE CONSULTA PARCIALMENTE VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 95 - COSIT, 
DE 21 DE JUNHO DE 2021. 
 DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 10.833, de 2003, art. 3º, caput, inciso II; Parecer Normativo Cosit/RFB nº 
5, de 2018; Instrução Normativa RFB nº 2.121, de 2022, art. 176, §§ 1º, inciso VI, e 2º, inciso II. 
 

RODRIGO AUGUSTO VERLY DE OLIVEIRA 
Coordenador-Geral 

 
(DOU, 20.09.2024) 

 
BOAD11785---WIN/INTER 
 

____________________ 
 
 

IR - PESSOA JURÍDICA - CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO LÍQUIDO - CSLL - CRÉDITOS 

DA CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP E DA COFINS RECONHECIDOS JUDICIALMENTE E NÃO 

COMPUTADOS COMO DESPESA DEDUTÍVEL NA DETERMINAÇÃO DO LUCRO REAL - VALOR 

PRINCIPAL E ATUALIZAÇÃO PELA SELIC 

 
 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 257, DE 17 DE SETEMBRO DE 2024 

 
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA - IRPJ 
 
 CRÉDITOS DA CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP E DA COFINS RECONHECIDOS JUDICIALMENTE 

E NÃO COMPUTADOS COMO DESPESA DEDUTÍVEL NA DETERMINAÇÃO DO LUCRO REAL. VALOR 

PRINCIPAL E ATUALIZAÇÃO PELA SELIC. IRPJ. 

 Conforme entendimento expressamente consignado nos Embargos de Declaração da Ação nº 
XXXXXXXXXXXX, o direito aos créditos da não cumulatividade da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins de 
que trata a referida ação tem a natureza jurídica de repetição de indébito. 
 A repetição de indébito de que trata a Ação nº XXXXXXXXXXXX não se sujeita à tributação do IRPJ, uma 

vez que o referido indébito não foi computado, em períodos anteriores, como despesa dedutível na determinação 

do lucro real. 

 Em decorrência dos efeitos da decisão judicial proferida, em sede de repercussão geral, no julgamento 

do RE nº 1.063.187/SC, bem como de sua modulação, a atualização, pela Selic, dos valores da repetição de 

indébitos de que trata a Ação nº XXXXXXXXXXXX (que foi ajuizada antes de 17/09/2021 e transitou em julgado 

depois de 30/09/2021) não se sujeita à incidência do IRPJ. 

 DISPOSITIVOS LEGAIS: Constituição Federal, art. 5º, inciso XXXVI; Decreto-Lei nº 4.657, de 1942 (Lei de 

Introdução às Normas do Direito Brasileiro), art. 6º; Lei Complementar nº 95, de 1998, art. 11, inciso III, "b" e "c"; 

Lei nº 10.522, de 2002, arts. 19, inciso VI, "a", e 19-A; Lei nº 10.833, de 2003, arts. 2º, 3º, § 10, e 15, inciso II; 

Decreto nº 9.580, de 2018 (Regulamento do Imposto sobre a Renda, de 2018, ou RIR/2018), arts. 258 e 261; RE 

nº 1.063.187/SC; Parecer SEI nº 11.469/2022/ME; Ato Declaratório Interpretativo SRF nº 25, de 2003. 

 
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO LÍQUIDO – CSLL 
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 CRÉDITOS DA CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP E DA COFINS RECONHECIDOS JUDICIALMENTE 

E NÃO COMPUTADOS COMO DESPESA DEDUTÍVEL NA DETERMINAÇÃO DA BASE DE CÁLCULO DA CSLL. 

VALOR PRINCIPAL E ATUALIZAÇÃO PELA SELIC. CSLL. 

 Conforme entendimento expressamente consignado nos Embargos de Declaração da Ação nº 

XXXXXXXXXXXX, o direito aos créditos da não cumulatividade da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins de 

que trata a referida ação tem a natureza jurídica de repetição de indébito. 

 A repetição de indébito de que trata a Ação nº XXXXXXXXXXXX não se sujeita à tributação da CSLL, uma 

vez que o referido indébito não foi computado, em períodos anteriores, como despesa dedutível na determinação 

da base de cálculo da referida contribuição. 

 Em decorrência dos efeitos da decisão judicial proferida, em sede de repercussão geral, no julgamento 

do RE nº 1.063.187/SC, bem como de sua modulação, a atualização, pela Selic, dos valores da repetição de 

indébitos de que trata a Ação nº XXXXXXXXXXXX (que foi ajuizada antes de 17/09/2021 e transitou em julgado 

depois de 30/09/2021) não se sujeita à incidência da CSLL. 

 DISPOSITIVOS LEGAIS: Constituição Federal, art. 5º, inciso XXXVI; Decreto-Lei nº 4.657, de 1942 (Lei de 

Introdução às Normas do Direito Brasileiro), art. 6º; Lei Complementar nº 95, de 1998, art. 11, inciso III, "b" e "c"; 

Lei nº 7.689, de 1988, art. 2º; Lei nº 10.522, de 2002, arts. 19, inciso VI, 'a', e 19-A; Lei nº 10.833, de 2003, 

arts. 2º, 3º, § 10, e 15, inciso II; RE nº 1.063.187/SC; Parecer SEI nº 11.469/2022/ME; Ato Declaratório 

Interpretativo SRF nº 25, de 2003. 

 

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP 

 

 CRÉDITOS DA CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP E DA COFINS RECONHECIDOS JUDICIALMENTE. 

VALOR PRINCIPAL E ATUALIZAÇÃO PELA SELIC. VERIFICAÇÃO DA POSIBILIDADE DE INCIDÊNCIA DA 

CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP. 

 O direito aos créditos da não cumulatividade da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins reconhecidos 

por ação judicial tem a natureza jurídica de repetição de indébito. 

 A Contribuição para o PIS/Pasep não incide sobre os valores recuperados a título de tributo pago 

indevidamente. 

 A atualização pela Selic do indébito tributário recuperado é receita nova e, sobre ela, incide a 

Contribuição para o PIS/Pasep. 

 Na hipótese de compensação de indébito decorrente de decisões judiciais transitadas em julgado nas 

quais em nenhuma fase do processo foram definidos pelo juízo os valores a serem restituídos, é na entrega da 

primeira Declaração de Compensação, na qual se declara sob condição resolutória o valor integral a ser 

compensado, que o montante da sua atualização Selic até essa data deve ser oferecido à tributação da 

Contribuição para o PIS/Pasep. 

 SOLUÇÃO DE CONSULTA PARCIALMENTE VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 183, 

DE 7 DE NOVEMBRO DE 2021. 

 DISPOSITIVOS LEGAIS: Constituição Federal, art. 5º, inciso XXXVI; Decreto-Lei nº 4.657, de 1942 (Lei de 

Introdução às Normas do Direito Brasileiro), art. 6º; Lei Complementar nº 95, de 1998, art. 11, inciso III, "b" e "c"; 

Lei nº 10.522, de 2002, arts. 19, inciso VI, 'a', e 19-A; Lei nº 10.833, de 2003, arts. 2º, 3º, § 10, e 15, inciso II; 

RE nº 1.063.187/SC; Parecer SEI nº 11.469/2022/ME; Ato Declaratório Interpretativo SRF nº 25, de 2003. 

 

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL – COFINS 

 

 CRÉDITOS DA CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP E DA COFINS RECONHECIDOS JUDICIALMENTE. 

VALOR PRINCIPAL E ATUALIZAÇÃO PELA SELIC. VERIFICAÇÃO DA POSIBILIDADE DE INCIDÊNCIA DA 

COFINS. 

 O direito aos créditos da não cumulatividade da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins reconhecidos 

por ação judicial tem a natureza jurídica de repetição de indébito.  

 A Cofins não incide sobre os valores recuperados a título de tributo pago indevidamente. 

 A atualização pela Selic do indébito tributário recuperado é receita nova e, sobre ela, incide a Cofins. 

 Na hipótese de compensação de indébito decorrente de decisões judiciais transitadas em julgado nas 

quais em nenhuma fase do processo foram definidos pelo juízo os valores a serem restituídos, é na entrega da 

primeira Declaração de Compensação, na qual se declara sob condição resolutória o valor integral a ser 

compensado, que o montante da sua atualização Selic até essa data deve ser oferecido à tributação da Cofins. 

 SOLUÇÃO DE CONSULTA PARCIALMENTE VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 183, 

DE 7 DE NOVEMBRO DE 2021. 
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 DISPOSITIVOS LEGAIS: Constituição Federal, art. 5º, XXXVI; Decreto-Lei nº 4.657, de 1942 (Lei de 
Introdução às Normas do Direito Brasileiro), art. 6º; Lei Complementar nº 95, de 1998, art. 11, inciso III, "b" e "c"; 
Lei nº 10.522, de 2002, arts. 19, inciso VI, 'a', e 19-A; Lei nº 10.833, de 2003, arts. 2º, 3º, § 10, e 15, inciso II; 
RE nº 1.063.187/SC; Parecer SEI nº 11.469/2022/ME; Ato Declaratório Interpretativo SRF nº 25, de 2003. 
 

RODRIGO AUGUSTO VERLY DE OLIVEIRA 
Coordenador-Geral 

 
(DOU, 20.09.2024) 

 
BOAD11786---WIN/INTER 
 

_____________________ 
 
 

OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS CADASTRO NACIONAL DE OBRAS (CNO) - INSCRIÇÃO - DISPENSA 

- REFORMA DE PEQUENO VALOR - IR - FONTE - CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP - 

CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL - COFINS - SERVIÇOS DE 

SUBSTITUIÇÃO DE PISOS CERÂMICOS - REFORMA 

 
 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 261, DE 17 DE SETEMBRO DE 2024 

 
ASSUNTO: OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS 
 
 CADASTRO NACIONAL DE OBRAS (CNO). INSCRIÇÃO. DISPENSA. REFORMA DE PEQUENO 

VALOR. 

 Para verificação da hipótese de dispensa de inscrição no Cadastro Nacional de Obras (CNO) prevista 
no inciso II do art. 4º da Instrução Normativa RFB nº 2.061, de 2021 - reforma de pequeno valor -, enquadra-
se como reforma a substituição de pisos cerâmicos. 
 Dispositivos Legais: Instrução Normativa RFB nº 2.021, de 2021, art. 7º, incisos XVI e XVII, alínea "c"; 
Instrução Normativa RFB nº 2.061, de 2021, art. 4º, inciso II. Assunto: Imposto sobre a Renda Retido na Fonte - 
IRRF 
 
 SERVIÇOS DE SUBSTITUIÇÃO DE PISOS CERÂMICOS. REFORMA. 

 As importâncias pagas ou creditadas pela prestação de serviços de substituição de pisos cerâmicos, sem 
alteração da estrutura do imóvel, submetem-se à incidência do imposto sobre a renda na fonte, em razão de 
tais serviços se caracterizarem como serviços de manutenção ou conservação de bens imóveis, exceto se a 
referida manutenção for feita em caráter isolado, como um mero conserto de um bem defeituoso. 
 Dispositivos Legais: Regulamento do Imposto sobre a Renda e Proventos de Qualquer Natureza 
(RIR/2018), aprovado pelo Decreto nº 9.580, de 2018, art. 716; Instrução Normativa SRF nº 34, de 1989, item 
"a"; Ato Declaratório Normativo CST nº 9, de 1990. 
 
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO LÍQUIDO - CSLL 
 
 INCIDÊNCIA NA FONTE. SERVIÇOS DE SUBSTITUIÇÃO DE PISOS CERÂMICOS. 

 Os pagamentos pela prestação de serviços de substituição de pisos cerâmicos, sem alteração da estrutura 
do imóvel, embora se considerem serviços de manutenção ou conservação, não se sujeitam à retenção na fonte 
da CSLL prevista no art. 30 da Lei nº 10.833, de 2003, caso tenham caráter isolado, sem presença de um 
contrato de execução continuada e sem que os serviços sejam prestados com regularidade ou continuidade, 
como no caso de um mero conserto. 
 Diferentemente, os pagamentos pela prestação de serviços de substituição de pisos cerâmicos, sem 
alteração da estrutura do imóvel, sujeitam-se à retenção na fonte da CSLL prevista no art. 30 da Lei nº 10.833, 
de 2003, quando tais pagamentos decorrerem de um contrato de manutenção, com ou sem prazo determinado, 
ou quando os serviços de manutenção ou conservação de edifícios, independentemente de contrato, forem 
prestados de forma sistemática. 
 SOLUÇÃO PARCIALMENTE VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 28 - COSIT, DE 13 DE 
NOVEMBRO DE 2013. 
 DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 10.833, de 2003, art. 30; Instrução Normativa SRF nº 459, de 2004, art. 
1º, § 2º, incisos I e II. 
 
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP 
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 INCIDÊNCIA NA FONTE. SERVIÇOS DE SUBSTITUIÇÃO DE PISOS CERÂMICOS. 

 Os pagamentos pela prestação de serviços de substituição de pisos cerâmicos, sem alteração da estrutura 
do imóvel, embora se considerem serviços de manutenção ou conservação, não se sujeitam à retenção na fonte 
da Contribuição para o PIS/Pasep prevista no art. 30 da Lei nº 10.833, de 2003, caso tenham caráter isolado, 
sem presença de um contrato de execução continuada e sem que os serviços sejam prestados com regularidade 
ou continuidade, como no caso de um mero conserto. 
 Diferentemente, os pagamentos pela prestação de serviços de substituição de pisos cerâmicos, sem 
alteração da estrutura do imóvel, sujeitam-se à retenção na fonte da Contribuição para o PIS/Pasep prevista no 
art. 30 da Lei nº 10.833, de 2003, quando tais pagamentos decorrerem de um contrato de manutenção, com 
ou sem prazo determinado, ou quando os serviços de manutenção ou conservação de edifícios, 
independentemente de contrato, forem prestados de forma sistemática. 
 SOLUÇÃO PARCIALMENTE VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 28 - COSIT, DE 13 DE 
NOVEMBRO DE 2013. 
 DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 10.833, de 2003, art. 30; Instrução Normativa SRF nº 459, de 2004, art. 
1º, § 2º, incisos I e II. 
 
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL - COFINS 
 
 Os pagamentos pela prestação de serviços de substituição de pisos cerâmicos, sem alteração da estrutura 
do imóvel, embora se considerem serviços de manutenção ou conservação, não se sujeitam à retenção na fonte 
da Cofins prevista no art. 30 da Lei nº 10.833, de 2003, caso tenham caráter isolado, sem presença de um 
contrato de execução continuada e sem que os serviços sejam prestados com regularidade ou continuidade, 
como no caso de um mero conserto. 
 Diferentemente, os pagamentos pela prestação de serviços de substituição de pisos cerâmicos, sem 
alteração da estrutura do imóvel, sujeitam-se à retenção na fonte da Cofins prevista no art. 30 da Lei nº 10.833, 
de 2003, quando tais pagamentos decorrerem de um contrato de manutenção, com ou sem prazo determinado, 
ou quando os serviços de manutenção ou conservação de edifícios, independentemente de contrato, forem 
prestados de forma sistemática. 
 SOLUÇÃO PARCIALMENTE VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 28 - COSIT, DE 13 DE 
NOVEMBRO DE 2013. 
 DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 10.833, de 2003, art. 30; Instrução Normativa SRF nº 459, de 2004, art. 
1º, § 2º, incisos I e II. 
 
ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO 
 
 CONSULTA SOBRE A INTERPRETAÇÃO DA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA FEDERAL. INEFICÁCIA 

PARCIAL. 

 É ineficaz o questionamento formulado em tese, com referência a fato genérico, ou que não identifique 
o dispositivo da legislação tributária e aduaneira sobre cuja aplicação haja dúvida. 
 DISPOSITIVOS LEGAIS: Instrução Normativa RFB nº 2.058, de 2019, art. 27, inciso II. 
 

RODRIGO AUGUSTO VERLY DE OLIVEIRA 
Coordenador-Geral 

 
(DOU, 20.09.2024) 

 
BOAD11788---WIN/INTER 
 
 
 
 

“Se você conseguir superar o medo e a 
perigosa sensação de correr riscos, coisas 

incríveis acontecerão”. 
 

Marissa Mayer 


